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Adelina ‘ -1— oerôa;
RF I0Ü.406

PROJETO DE LEI ...

O1.PL "Cria escritórios de apoio à regularização de imóveis
01-00806/2013 populares no âmbito das subprefeituras de São Paulo".

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. Io Fica o executivo autorizado a instalar em cada subprefeitura da cidade de São 
Paulo escritório de apoio à regularização de imóveis.

Art. 2o Estes escritórios oferecerão apoio jurídico e técnico gratuito aos munícipes 
interessados em regularizar seus imóveis junto à prefeitura de São Paulo.

§ Io Entende-se por apoio técnico, o oferecimento de arquiteto capaz de desenhar 
plantas e quaisquer outras peças técnicas necessárias à regularização de imóveis 
previstas na legislação de uso e ocupação do solo da cidade de São Paulo, e 
advogado para diligenciar e acompanhar o trâmite de tais procedimentos junto aos 
órgãos competentes.

§ 2o Tal apoio só será fornecido para imóveis de moradores de baixa renda.

§ 3o Entende-se por morador de baixa renda, aquele cuja renda familiar mensal seja, 
inferior a três salários mínimos .

r? 
§ 4° O salário mínimo referido no inciso § 3o é aquele de vigência estadual.

I 
§ 5o Todo material necessário ao trabalho requerido será fornecido pela prefeitura dep 
São Paulo. "

I 
Art.3°Somente poderão usufruir do benefício previsto nesta lei, imóveis que não £ 
constem do cadastro imobiliário da prefeitura de valor médio de mercado inferior a 
R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais), corrigidos anualmente pelo IPC Fipe, 
desde que se constituam no único imóvel da família. 7

Ri 
§ l°Para imóveis que constem no cadastro imobiliário da prefeitura , somente 
poderão usufruir do benefício desta lei, aqueles considerados isentos pela legislação ) 
do IPTU em vigência.

Art.4°. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5o.Esta lei entrará em vigor quando de sua publicação.
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5

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei objetiva aumentar o número de imóveis capazes de 
serem reconhecidos pela municipalidade como regularizados, e assim passíveis de 
usufruírem de obras e serviços públicos relevantes, como pavimentação, drenagem 
e conservação urbana (coleta de lixo e varrição de ruas).

Busca-se com a regularização pretendida, não só aperfeiçoar a planta genérica 
de valores da cidade - responsável pela cobrança do IPTU - fazendo-a refletir a 
realidade dos imóveis do município, passando a tributá-los ou isentá-los conforme 
seu valor venal e a legislação vigente, mas também dar ao proprietário do imóvel a 
ser regularizado, a possibilidade de estar dentro da legalidade, fator de inclusão e 
valorização social.

Cálculo do Impacto Orçamentário e Compensações Financeiras

Os valores a serem gastos com o fornecimento dos serviços previstos no 
presente PL, deverão ser compensados através de correções a serem realizadas na 
planta genérica de valores da cidade em 2.014, decorrentes de valorizações 
imobiliárias que estão sendo incorporadas na base de cálculo do IPTU.

Com esta compensação proposta, o serviço ora oferecido não afetará as 
metas de resultados fiscais previstos no orçamento da cidade, conforme exigência da 
LRF Lei de Responsabilidade Fiscal.

fredinho
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-olha 0
proc.

Alessandra! Laüaki------
RF. 11. Wé

cAmara municipal de

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0806/13

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão. a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece diretrizes gerais da 
política urbana;

- Lei Federal n° 11.888, de 24 de dezembro de 2008, que assegura às famílias de 
baixa renda assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de 
habitação de interesse social;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - cópia parcial: especialmente art 148 e ss;

- Lei Municipal n° 11.300, de 09 de dezembro de 1992, que dispõe sobre a criação e 
organização do serviço de apoio jurídico à população necessitada, e dá outras 
providências;

o

- Lei Municipal n° 11.632, de 22 de julho de 1994, que dispõe sobre o estabelecimento 
de uma política integrada de habitação, voltada à população de baixa renda; autoriza a 
instituição, junto a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP, 
do Fundo Municipal de Habitação; cria o Conselho do Fundo Municipal de Habitação, 
e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.153, de 22 de junho de 2001, que dispõe sobre a política pública 
de atenções à assistência social, sem fim lucrativo, operada através de convênios no 
âmbito do Município de São Paulo;

- Lei, Municipal n° 13.433, de 27 de setembro de 2002, que dispõe sobre o Serviço de 
Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social, autoriza o Executivo a celebrar 
convênios e termos de parceria, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.509, de 10 de janeiro de 2003, que altera a Lei n° 11.632, de 22 
de ju ho de 1994, e dá outras providências;

- Decreto n° 43.592, de 6 de agosto de 2003, que regulamenta a Lei n° 13.433, de 27 
de setembro de 2002, que dispõe sobre o Serviço de Assessoria Técnica em 
Habitação de Interesse Social, autoriza o Executivo a celebrar convênios e termos de 
parceria;
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câmara municipal de

SÃO PAULO

Folha 06

PROCURADORIA

- PL 502/2002, que institui o serviço jurídico de atendimento à população de baixa 
renda, nos termos do disposto no art. 222 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
e dá outras providências;

- PL 276/2009, que dispõe sobre a assistência técnica pública e gratuita para o projeto 
e a construção de habitação de interesse social para as famílias de baixa renda na 
Cidade de São Paulo;

I
- PL 69/2012, que autoriza a Prefeitura a promover convênios com a União, Estado, 
Poder Judiciário Federal, Estadual, e Autarquias da União e do Estado com vistas a 
facilitar a emissão de documentos pessoais, por meio da utilização de estruturas da 
praça de atendimento das Subprefeituras;

- PL 766/2013, que dispõe convênio com o Ministério de Justiça, Ministério das 
Cidades e o Conselho Regional de Engenharia de São Paulo - CREA para 
disponibilizar assessória jurídica e técnica junto ás Subprefeituras com vistas a 
regularização de áreas ocupadas por famílias carentes, e dá outras providências.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

A pesquisa legislativa constatou que, apesar de existir produção legislativa sobre 
prestação de apoio técnico e jurídico à população de baixa renda, não há qualquer lei 
ou projeto de lei de mesma sessão legislativa com exato e idêntico teor do projeto sob 
análise.

I
Tanto a Lei Municipal n° 13.433, de 27 de setembro de 2002, quanto o PL 766/13, 
tratam do assunto, mas sob diferente aspecto, mesmo porque o presente PL 806/13 é 
bem específico no sentido de dispor sobre instalação de um escritório de apoio à 
regularização de imóveis populares em cada uma das Subprefeituras existentes no 
Município de São Paulo, com o oferecimento de apoio técnico e jurídico gratuitos e 
com a especificação de quais espécies de serviços técnicos e jurídicos serão 
oferecidos.

Como a presente proposta - PL 806/13 - traz elementos que não constam nem da 
referida lei e nem do referido PL 766/13 (como por exemplo instalação de escritório de 
apoio, oferecimento de desenho de plantas e quaisquer outras peças técnicas 
necessárias à regularização de imóveis e oferecimento de advogado para diligenciar e 
acompanhar o trâmite para tal regularização junto aos órgãos públicos) não se aplica o 
art. 212, inciso IV do Regimento Interno da Câmara Municipal, segundo o qual serão 
devolvidas ao autor as proposições que disponham no sentido de lei existente, sem 
alterá-la.

Ademais, o PL 766/13 dispõe sobre um possível convênio entre a Prefeitura Municipal 
de São Paulo, o Ministério da Justiça, o Ministério das Cidades e o Conselho Regional 
de Engenharia (CREA), convênio este que não está previsto no presente PL 806/13, 
daí mais uma diferença entre eles. M
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- rilha Oé> 
proc. N°.<2

AlessanbraArábaki 
RF. 'U^136

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

Por outro lado, é possível durante a tramitação da proposta, a sua adequação ao 
disposto no art. 7o, inciso IV, da Lei Complementar Federal n° 95, de 26 de fevereiro 
de 1998.

Sendo assim, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho de fls. 03, inclusive para avaliação da legalidade da propositura 
face ao artigo 7o da Lei Complementar Federal n° 95/98, o qual dispõe que um mesmo 
assunto não pode ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a posterior visar 
alterar ou complementar a lei considerada básica.

São Paulo, 03 de dezembro de 2013.

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472
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3 L10257

ansaqem de Veto n° 730

qência

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001.

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
si:

CAPÍTULO I

DIRETRIZES GERAIS

O*- 1e Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será 
plicado o previsto nesta Lei.

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
>rdem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental.

Art. 22 A política(Lrbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 

ia propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

I - garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações;

II - gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano;

O||| _ cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de 

urbanização, em atendimento ao interesse social;

IV - planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades 
econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;

V - oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais;

VI - ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:
a) a utilização^inadequada dos imóveis urbanos;

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura 
urbana;

.-n -a de emoreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, M
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.13 Lein011.107

Regulamento

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 11.107, DE 6 DE ABRIL DE 2005.

Dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios 
públicos e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Art. 1a Esta Le dispõe sobre normas gerais para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
contratarem consórcios públicos para a realização de objetivos de interesse comum e dá outras providências.

§ 1a O consórcio público constituirá associação pública ou pessoa jurídica de direito privado.

O I '
§ 2a A União somente participará de consórcios públicos em que também façam parte todos os Estados 

em cujos territórios estejam situados os Municípios consorciados.

§ 3a Os consórcios públicos, na área de saúde, devarão obedecer aos princípios, diretrizes e normas que 
regulam o Sistema Único de Saúde - SUS.

Art. 2a Os objetivas dos consórcios públicos serão determinados pelos entes da Federação que se 
consorciarem, observados os limites constitucionais.

I
§ 1a Para o cumprimento de seus objetivas, o consórcio público poderá:

I - firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e subvenções 
sociais ou econômicas de outras entidades e órgãos do governo;

II - nos termos do contrato de consórcio de direito público, promover desapropriações e instituir servidões
nos termos de declaração de utilidade ou necessidade pública, ou interesse social, realizada pelo Poder Público;
6 I '

III - ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação consorciados, dispensada 
a licitação.

§ 2S Os consórcios públicos poderão emitir documentos de cobrança e exercer atividades de arrecadação 
de tarifas e outros preços públicos pela prestação de serviços ou pelo uso ou outorga de uso de bens públicos 
por eles administrados ou, mediante autorização específica, pelo ente da Federação consorciado.

§ 3a Os consórcios públicos poderão outorgar concessão, permissão ou autorização de obras ou serviços 
públicos mediante autorização prevista no contrato de consórcio público, que deverá indicar de forma especifica o 
objeto da concessão, permissão ou autorização e as condições a que deverá atender, observada a legislação de 
normas gerais em vigor.

Art. 3a Ò consórcio público será constituído por contrato cuja celebração dependerá da prévia subscrição 
de protocolo de intenções.

Art. 4a São cláusulas necessárias do protocolo de intenções as que estabeleçam: .

I - a denominação, a finalidade, o prazo de duração e a sede do consórcio;

i - Ai identificação dos entes da Federação consorciados;

M
at

ér
ia

 P
L 

80
6/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

04
28

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 24/06/2021 12:37:13.

 fls. 10



Lei n° 11.107

sentarios
36

19/11/13

fins econômicos;
:• olha 
Proc. N°

V - os critérios para, em assuntos de interesse comum, autorizar o consórcio pübíiee 
entes da Federação consorclados perante outras esferas de governo;

VI - as normas de convocação e funcionamento da assembléia geral, inclusive para a elaboração, 
aprovação e modificação dos estatutos do consórcio público;

VII - a previsão de que a assembléia geral é a instância máxima do consórcio público e o número de votos 
para as suas deliberações;

VIII - a forma de eleição e a duração do mandato do representante legal do consórcio público que, 
obrigatoriamente, deverá ser Chefe do Poder Executivo de ente da Federação consorciado;

IX- o número, as formas de provimento e a remuneração dos empregados públicos, bem como os casos 
de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;

X- as condições para que o consórcio público celebre contrato de gestão ou termo de parceria;

XI - a autorização para a gestão associada de serviços públicos, explicitando:

a) as competências cujo exercício se transferiu ao consórcio público;

q b) os serviços públicos objeto da gestão associada e a área em que serão prestados;

c) a autorização para licitar ou outorgar concessão, permissão ou autorização da prestação dos serviços;

d) as condições a que deve obedecer o contrato de programa, no caso de a gestão associada envolver 
também a prestação de serviços por órgão ou entidade de um dos entes da Federação consorciados;

e) os critérios técnicos para cálculo do valor das tarifas e de outros preços públicos, bem como para seu 
reajuste ou revisão; e

XII - o direito de qualquer dos contratantes, quando adimplente com suas obrigações, de exigir o pleno 
cumprimento das cláusulas do contrato de consórcio público.

§ 1e Para os fins do inciso III do caput deste artigo, considera-se como área de atuação do consórcio 
público, independentemente de figurar a União como consorciada, a que corresponde à soma dos territórios:

I - dos Municípios, quando o consórcio público for constituído somente por Municípios ou por um Estado e 
Municípios com territórios nele contidos;

Çk II - dos Estados ou dos Estados e do Distrito Federal, quando o consórcio público for, respectivamente,
onstituído por mais de 1 (um) Estado ou por 1 (um) ou mais Estados e o Distrito Federal;

III - (VETADO)
I

IV - dos Municípios e do Distrito Federal, quando o consórcio for constituído pelo Distrito Federal e os
Municípios; e

V - (VETADO)

§ 2e O protocolo de intenções deve definir o número de votos que cada ente da Federação consorciado 
possui na assembléia geral, sendo assegurado 1 (um) voto a cada ente consorciado.

§ 3a É nula a cláusula do contrato de consórcio que preveja determinadas contribuições financeiras ou 
econômicas de ente da Federação ao consórcio público, salvo a doação, destinação ou cessão do uso de bens 
móveis ou imóveis e as transferências ou cessões de direitos operadas por força de gestão associada de 
serviços públicos.

§ 4a Os entes da Federação consorciados, ou os com eles conveniados, poderão ceder-lhe servidores, na
forma e condições da legislação de cada um. M
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Art. 5s O contrato de consórcio público será celebrado com a ratificação, medSWfe 
intenções. Alessandra 

RF.
1

§ 12 o contrato de consórcio público, caso assim preveja cláusula, pode ser celebrado por apénas 1 (uma) 
parcela dos entes da Federação que subscreveram o protocolo de intenções.

§ 2s A ratificação pode ser realizada com reserva que, aceita pelos demais entes subscritores, implicará 
consorciamento parcial ou condicional.

assembléia geral do consórcio público.
§ 32 A ratificação realizada após 2 (dois) anos da subscrição do protocolo de intenções dependerá de 

homologação da

§ 42 É 
subscrever o prol

dispensado da ratificação prevista no caput deste artigo o ente da Federação que, antes de 
ocolo de intenções, disciplinar por lei a sua participação no consórcio público.

Art. 62 O consórcio público adquirirá personalidade jurídica:

I - de direito público, no caso de constituir associação pública, mediante a vigência das leis de ratificação 
do protocolo de intenções;

II - de direito privado, mediante o atendimento dos requisitos da legislação civil.

O § 1a O consórcio público com personalidade jurídica de direito público integra a administração indireta de 
todos os entes da Federação consorciados.

§ 22 No caso de se revestir de personalidade jurídica de direito privado, o consórcio público observará as 
normas de direito público no que concerne à realização de licitação, celebração de contratos, prestação de 
contas e admissão de pessoal, que será regido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

Art. 7- Os estatutos disporão sobre a organização e o funcionamento de cada um dos órgãos constitutivos 
do consórcio púb ico.

Art. 8s Os entes consorciados somente entregarão recursos ao consórcio público mediante contrato de 
rateio.

§ 12 O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro e seu prazo de vigência não será 
superior ao das dotações que o suportam, com exceção dos contratos que tenham por objeto exclusivamente 
projetos consistentes em programas e ações contemplados em plano plurianual ou a gestão associada de 
serviços públicos jcusteados por tarifas ou outros preços públicos.

§ 2S É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de contrato de rateio para o atendimento de 
despesas genéricas, inclusive transferências ou operações de crédito.

§ 32 Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o consórcio público, são partes legítimas 
para exigir o cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio.

§ 42 Com o objetivo de permitir.o atendimento dos dispositivos da Lei Complementam2 101, de 4 de maio 
de 2000. o consórcio público deve fornecer as informações necessárias para que sejam consolidadas, nas 
contas dos entes consorciados, todas as despesas realizadas com os recursos entregues em virtude de contrato 
de rateio, de forma que possam ser contabilizadas nas contas de cada ente da Federação na conformidade dos 
elementos econômicos e das atividades ou projetos atendidos.

§ 5s Poderá ser excluído do consórcio público, após prévia suspensão, o ente consorciado que não 
consignar, em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, as dotações suficientes para suportar as 
despesas assumidas por meio de contrato de rateio.

Art. 92 A execução das receitas e despesas do consórcio público deverá obedecer às normas de direito 
financeiro aplicáveis às entidades públicas. M
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19/11/13 Lei n° 11.107

___

consórcio, inclusive quanto à legalidade, legitimidade e economicidade das despesas, atos, contratos e renúncia 
de receitas, sem prejuízo do controle externo a ser exercido em razão de cada um dos oônfratrâk tip rataiQ 

j ^roc.

Parágrafo único. Os agentes públicos incumbidos da gestão de consórcio não responderãò^pessoalmente 
pelas obrigações contraídas pelo consórcio público, mas responderão pelos atos praticados em desconformidade 
com a lei ou com as disposições dos respectivos estatutos.

Ari. 1 jl. A retirada do ente da Federação do consórcio público dependerá de ato formal de seu 
representante na assembléia geral, na forma previamente disciplinada por lei.

§ 1a Os bens destinados ao consórcio público pelo consorciado que se retira somente serão revertidos ou 
retrocedidos no caso de expressa previsão no contrato de consórcio público ou no instrumento de transferência 
ou de alienação.

§ 2a A retirada ou a extinção do consórcio público não prejudicará as obrigações já constituídas, inclusiva 
programa, cuja extinção dependerá do prévio pagamento das indenizações evantualmenteos contratos de 

devidas.

i teração ou a extinção de contrato de consórcio público dependerá de instrumento aprovado pela 
I, ratificado mediante lei por todos os entes consorciados.

I......... ;................................................ .....................

Art. 12. A a 
assembléia geral 

O § -|2 Os {bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão associada de serviços públicos 
custeados por tarifes ou outra espécie de preço público serão atribuídos aos titulares dos respectivos serviços.

§ 2a Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os entes consorciados 
responderão solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantindo o direito de regresso em face dos entes 
beneficiados ou dos que deram causa à obrigação.

Art. 13. Deverão ser constituídas e reguladas por contrato de programa, como condição de sua validade, as 
obrigações que um ente da Federação constituir para com outro ente da Federação ou para com consórcio 
público no âmbito, de gestão associada em que haja a prestação de serviços públicos ou a transferência total ou 
parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens necessários à continuidade dos serviços transferidos.

§ 1a O contrato de programa deverá:

I - atender à legislação de concessões e permissões de serviços públicos e, especialmente no que se 
refere ao cálculo de tarifes e de outros preços públicos, à de regulação dos serviços a serem prestados; e

II - prevsr procedimentos que garantam a transparência da gestão econômica e financeira de cada serviço O relação a cada um de seus titulares.

§ 2a No caso de a gestão associada originar a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal 
e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos, o contrato de programa, sob pena de nulidade, 
deverá conter cláusulas que estabeleçam:

I - os encargos transferidos e a responsabilidade subsidiária da entidade que os transferiu;

II - as penalidades no caso de inadimplência em relação aos encargos transferidos;

III - o momento de transferência dos serviços e os deveres relativos a sua continuidade;

IV - a indicação de quem arcará com o ônus e os passivos do pessoal transferido;

V - a identificação dos bens que terão apenas a sua gestão e administração transferidas e o preço dos que 
sejam efetivamente alienados ao contratado;

VI - o procedimento para o levantamento, cadastro e avaliação dos bens reversíveis que vierem a ser 
amortizados mediante receitas de tarifes ou outras emergentes da prestação dos serviços.
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19/11/13 Lei n° 11.107 . _J -olha
§ 4a O contrato de programa continuará vigente mesmo quando extinto o consóRnocpüIfflci 

de cooperação que autorizou a gestão associada de serviços públicos. ._____ ___
I Alessan

« RF-
§ 5s Mediante previsão do contrato de consórcio público, ou de convênio de cooperação, o contrato de 

programa poderá ser celebrado por entidades de direito público ou privado que integrem a administração indireta 
de qualquer dos entes da Federação consorciados ou conveniados.

' I
§ 6a O contrato celebrado na forma prevista no § 5a deste artigo será automaticamente extinto no caso de o 

contratado não mais integrar a administração indireta do ente da Federação que autorizou a gestão associada de 
serviços públicos por meio de consórcio público ou de convênio de cooperação.

§ 7s Excluem-se do previsto no caput deste artigo as obrigações cujo descumprimento não acarrete 
qualquer ônus, inclusive financeiro, a ente da Federação ou a consórcio público.

Art. 14. A União poderá celebrar convênios com os consórcios públicos, com o objetivo de viabilizar a 
descentralização e a prestação de políticas públicas em escalas adequadas.

Art. 15. No que não contrariar esta Lei, a organização e funcionamento dos consórcios públicos serão 
disciplinados pel^ legislação que rege as associações civis.

Art. 16. O inciso IV do art. 41 da Lei na 10.406, de 10 de ianeiro de 2002 - Código Civil, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

Oi'"Art. 41..................................................................................................

IV - as autarquias, inclusive as associações públicas;

" (NR)

Art. 17. Os arts. 23, 24, 26 e 112 da Lei na 8.666, de 21 de junho de 1993, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

"Art. 23.

O

S-82 No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados 
no caput deste artigo quando formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, 
quando formado por maior número." (NR)

"Art. 24.

XXVI - na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com 
entidade de sua administração indireta, para a prestação de serviços públicos de 
forma associada nos termos do autorizado em contrato de consórcio público ou em 
convênio de cooperação.

Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo 
serãô 20% (vinte por cento) para compras, obras e serviços contratados por 
consórcios públicos, sociedade de economia mista, empresa pública e por autarquia 
ou fundação qualificadas, na forma da lei, como Agências Executivas." (NR)

!
"Art. 26, As dispensas previstas nos §§ 22 e 4a do art. 17 e no inciso III e seguintes 
do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente 
justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8a desta Lei 
deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para 
ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco1! dias como
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...... ............................................................................................." (NR)
"Art! 112...............................................................................................

S 1Q Os consórcios públicos poderão realizar licitação da qual, nos termos do edital, 
decorram contratos administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos entes da 
Federação consorciados.

I
§ 2a É facultado à entidade interessada o acompanhamento da licitação e da 
execução do contrato." (NR)

Art. 18. O art. 10 da Lei n2 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos:

"Art. 10..................................................................................................

XIV - celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por objeto a prestação de 
serviços públicos por meio da gestão associada sem observar as formalidades 
previstas na lei;

XV - celebrar contrato de rateio de consórcio público sem suficiente e prévia dotação
orçamentária, ou sem observar as formalidades previstas na lei." (NR)

Art. 19. O disposto nesta Lei não se aplica aos convênios de cooperação, contratos de programa para
gestão associada de serviços públicos ou instrumentos congêneres, que tenham sido celebrados anteriormente a
sua vigência.

Art. 20. O Poder Executivo da União regulamentará o disposto nesta Lei, inclusive as normas gerais de 
contabilidade pública que serão observadas pelos consórcios públicos para que sua gestão financeira e 
orçamentária se realize na conformidade dos pressupostos da responsabilidade fiscal.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de abril de 2005; 1842 da Independência e 117— da República.

LUIZ INÁCIO LULA' DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
Antonio Palocci Filho
Humberto Sérgio Costa Uma
Nelson Machado
Qé Dirceu de Oliveira e Silva

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 7.4.2005.
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 11.888, DE 24 DE DF7EMBRO DE 2008.

Assegura às famílias de baixa renda assistência técnica 
pública e gratuita para o projeto e a construção de habitação 
de interesse social e altera a Lei n2 11.124, de 16 de junho de 
2005.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 12 Esta Lei assegura o direito das famílias de baixa renda à assistência técnica pública e gratuita 
para o projeto e a construção de habitação de interesse social, como parte integrante do direito social à moradia 
previsto no art. 6s da Constituição Federal, e consoante o especificado na alínea rdo inciso V do caput do art. 4s 
da Lei n2 10.257.1 de 10 de julho de 2001. que regulamenta os arts, 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências.

O I
Art. 22 As (famílias com renda mensal de até 3 (três) salários mínimos, residentes em áreas urbanas ou 

rurais, têm o direito à assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de habitação de 
interesse social para sua própria moradia.

§ 12 O direito à assistência técnica previsto no caput deste artigo abrange todos os trabalhos de projeto, 
acompanhamento e execução da obra a cargo dos profissionais das áreas de arquitetura, urbanismo e 
engenharia necessários para a edificação, reforma, ampliação ou regularização fundiária da habitação.

§ 22 Além de assegurar o direito à moradia, a assistência técnica de que trata este artigo objetiva:

I - otimizar e qualificar o uso e o aproveitamento racional do espaço edificado e de seu entorno, bem como 
dos recursos humanos, técnicos e econômicos empregados no projeto e na construção da habitação;

II - formalizar o processo de edificação, reforma ou ampliação da habitação perante o poder público 
municipal e outros órgãos públicos;

III - evitar a ocupação de áreas de risco e de interesse ambiental;

O IV - propiciar e qualificar a ocupação do sítio urbano em consonância com a legislação urbanística e
ambiental.

Art. 3s A garantia do direito previsto no art. 2e desta Lei deve ser efetivada mediante o apoio financeiro da 
União aos Estados* ao Distrito Federal e aos Municípios para a execução de serviços permanentes e gratuitos 
de assistência técnica nas áreas de arquitetura, urbanismo e engenharia.

§ 12 A assistência técnica pode ser oferecida diretamente às famílias ou a cooperativas, associações de 
moradores ou outros grupos organizados que as representem.

§ 22 Os serviços de assistência técnica devem priorizar as iniciativas a serem implantadas:

I - sob regime de mutirão;

II - em zonas habitacionais declaradas por lei como de interesse social.

§ 32 As ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para o atendimento do 
disposto no caput deste artigo devem ser planejadas e implementadas de forma coordenada e sistêmica, a fim 
de evitar sobreposições e otimizar resultados.
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19/11/13 . L11888 .■ olha 
devem ocorrer por meio de sistemas de atendimento implantados por órgãos colegj&tqsNm 
composição paritária entre representantes do poder público e da sociedade civil. ________

Art. 4a Os serviços de assistência técnica objeto de convênio ou termo de parceria com^tíniãó, èstado, 
Distrito Federal óu Município devem ser prestados por profissionais das áreas de arquitetura, urbanismo e 
engenharia que atuem como:

I - servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios;

II - integrantes de equipes de organizações não-govemamentais sem fins lucrativos;

III - profissionais inscritos em programas de residência acadêmica em arquitetura, urbanismo ou 
engenharia ou em programas de extensão univsrsitária, por meio de escritórios-modelos ou escritórios públicos

IV - profissionais autônomos ou integrantes de equipes de pessoas jurídicas, prevamente credenciados, 
selecionados e contratados pela União, Estado, Distrito Federal ou Município.

§ 1a Na seleção e contratação dos profissionais na forma do inciso IV do caput deste artigo, deve ser 
garantida a participação das entidades profissionais de arquitetos e engenheiros, mediante convênio ou termo de 
parceria com o en te público responsável.

_ § 2a Em qualquer das modalidades de atuação previstas no caput deste artigo deve ser assegurada a
CJvda anotação de responsabilidade técnica.

Art. 5a Com o objetivo de capacitar os profissionais e a comunidade usuária para a prestação dos servços 
de assistência técnica previstos por esta Lei, podem ser firmados convênios ou termos de parceria entre o ente 
público responsável e as entidades promotoras de programas de capacitação profissional, residência ou 
extensão universitária nas áreas de arquitetura, urbanismo ou engenharia.

Parágrafo único. Os convênios ou termos de parceria previstos no caput deste artigo devem prever a 
busca de inovação tecnológica, a formulação de metodologias de caráter participativo e a democratização do 
conhecimento.

Art. 6a Os serviços de assistência técnica previstos por esta Lei devem ser custeados por recursos de 
fundos federais d racionados à habitação de interesse social, por recursos públicos orçamentários ou por 
recursos privados.

Art. 7a O^rt. 11 da Lei n2 11.124, de 16 de junho de 2005, que dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Habitação de Interesse Social - SNHIS, cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS e institui 
|-^onselho Gestor do FNHIS, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3a:

"Art. 11. ................................................................................................

§ 3a Na forma definida pelo Conselho Gestor, será assegurado que os programas de 
habitação de interesse social beneficiados com recursos do FNHIS envolvam a 
assistência técnica gratuita nas áreas de arquitetura, urbanismo e engenharia, 
respeitadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras do FNHIS fixadas em 
cada exercício financeiro para a finalidade a que se refere este parágrafo.” (NR)

Art. 8s Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação.

Brasília, 24 de dezembro de 2008; 1872 da Independência e 120a da República.

LUIZ INÁCIO LULA
Guido Mantega 
Paulo Bernardo Silva
Patrus Ananias |

P* rFo(* rio f írri ’rL".

DA SILVA
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Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.12.2008 ^olha
Hroc. N°.CU-

Alessandra ábaki
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO

■ olha Jg______
Proc. N°. ÒJ-ÇSOCá _______ 517 .1.1

AloooandroJLab 
RF. 1,T/Í36

§ ^° - 0 Município compatibilizará, quando de interesse 
para a sua população, seus planos e normas de ordenamento do 
uso e ocupação do solo aos planos e normas regionais e as 
■diretrizes estabelecidas por compromissos consorciais.

TÍTULO V
DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DA POLÍTICA URBANA

Art. 148 - A política urbana do Município terá por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade, propiciar a realização da função social da propriedade 
e garantir o bem-estar de seus habitantes, procurando

e ecologicamente equilibrado
II I - o acesso de todos os seus cidadãos às condições 

adequadas de moradia, transporte público, saneamento básico, 
infra-estrutura viária, saúde, educação, cultura, esporte e 
lazer e as oportunidades econômicas existentes no Município;

Illl - a segurança e a proteção do patrimônio paisagístico, 
arquitetônico, cultural e histórico;

IV I- a preservação, a proteção e a recuperação do meio

qualidade estética e referencial da paisagem natural 
pela ação humana.

149 - O Município, para cumprir o disposto no artigo 
promoverá igualmente:

I 7 
atividades

o controle da implantação e do funcionamento das 
industriais, comerciais, institucionais, de 

urbana,
II

serviços1, do uso residencial e da infra-estrutura urb 
ÇJ corriginao deseconomias geradas no processo de urbanização;

a
hidrológico,
f iscaliz'ando 
adequados de 
prevenção da 

IIII - o 
para quaisquer finalidades desejáveis;

IV |- a criação e manutenção de áreas de especial interesse 
histórico, urbanístico, social, ambiental, arquitetônico, 
paisagístico, cultural, turístico, esportivo e de utilização 
pública,! de acordo com a sua localização e características;

V -j- ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas, 
objetivando dotá-las de condições adequadas de segurança e 
salubridade;

VI |- o combate a todas as formas de poluição ambiental, 
inclusive a sonora e nos locais de trabalho;

Vil' - a preservação dos fundos de vale de rios, córregos e 
leitos em cursos não perenes, para canalização, áreas verdes e 
passagem de pedestres.

correta utilização de áreas de risco geológico e 
e outras definidas em lei, orientando e 

o seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas 
escoamento e infiltração das águas pluviais e de 
erosão do solo;
uso racional e responsável dos recursos hídricos
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

O

Parágrafo único - O Município formulará o Plano Municipal 
de Saneamento Básico e participará, isoladamente, ou em 
consórcio com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica, do 
sistema| integrado de gerenciamento de recursos hídricos 
previstos no art. 205 da Constituição Estadual.

Art. 149-A - A lei ordenará a paisagem urbana, promovendo- 
a em seus aspectos estético, cultural, funcional e ambiental, a 
fim de | garantir o bem-estar dos habitantes do Município, 
considerando, de modo integrado, o conjunto de seus elementos, 
em especial os sistemas estruturais, viário e de transporte públicoJ a topografia, os cursos d'água, as linhas de drenagem 
e os fundos de vales, como eixos básicos estruturadores da 
paisagem.

(Acrescentado pela Emenda 24/01)
Art. 150 - 0 Plano Diretor é o instrumento global e 

estratégico da política de desenvolvimento urbano e de 
orientação de todos os agentes públicos e privados que atuam na 
cidade.

§ Io - 0 Plano Diretor deve abranger a totalidade do 
território do Município, definindo as diretrizes para o uso do 
solo e| para os sistemas de circulação, condicionados às 
potencialidades do meio físico e ao interesse social, cultural 
e ambiental.

§ 2o - Será assegurada a participação dos municipes e suas 
entidades representativas na elaboração, controle e revisão do 
Plano Diretor e dos programas de realização da política urbana.

Art. 151 - A propriedade urbana cumpre a sua função social 
quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no Plano Diretor e na legislação urbanística dele 
decorrente.

O
§ Io - Para assegurar o cumprimento da função social da 

propriedade o Município deverá:

I - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da 
propriedade urbana e coibir o uso especulativo da terra como 
reserva Ide valor;

II I - assegurar o adequado aproveitamento, pela atividade 
imobiliária, do potencial dos terrenos urbanos, respeitados os 
limites |da capacidade instalada dos serviços públicos;

III - assegurar a justa distribuição dos ônus e encargos 
decorrentes das obras e serviços da infra-estrutura urbana e 
recuperar para a coletividade a valorização imobiliária 
decorrente da ação do Poder Público.

I
§ 2° - 0 direito de construir será exercido segundo os 

princípios previstos neste Capítulo e critérios estabelecidos 
em lei municipal.

Art. 152 - 0 Município poderá, na forma da lei, obter 
recursos junto à iniciativa privada para a construção de obras 
e equipamentos, através das operações urbanas.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO L/Ap
-olha ó2áD
Proc. N°. OJ-Z>gO<57Z
^^lêss and rajjZrtJá k 1 

rf.
ArtL 153 - O Poder Público Municipal, mediante lei 

específica para área incluída no Plano Diretor, poderá exigir 
do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou 

seu adequado aproveitamento, sob

O

o

não utilizado que promova 
pena, sucessivamente, de:

edificação compulsórios, no prazoI - parcelamento ou 
fixado em lei municipal;

|- imposto sobre a 
progressivo no tempo;
| - desapropriação com pagamento mediante titulos da 

de emissão previamente aprovada. pelo Senado 
com prazo de resgate de até 10 (dez) anos em parcelas 
iguais e sucessivas, assegurados o valor real

II
urbana,

III 
divida pública 
Federal, 
anuais, 
indenização e os juros legais.

propriedade predial e territorial

da

§ Io - Entende-se por solo urbano aquele compreendido 
área urbana e na área de expansão urbana.

na

da§ 2o - A alienação de imóvel posterior à data 
notificação não interrompe o prazo fixado para o parcelamento 
a edificação e a utilização compulsórios.

154 - O Município, para assegurar os princípios e 
da política urbana, poderá utilizar, 

?e outros institutos, o direito 
2ia do direito de construir, 
a, a contribuição de melhoria.

nos termos da 
de superfície, a 

a requisição

rafo único - Equipara-se aos instrumentos de 
caput", para idênticas finalidades, o instituto 
especial de imóveis urbanos, de acordo com o 
lei.

que 
do

que

Art. 155 - Para a efetivação
desenvolyimento urbano, o Município 
ordenamento do uso do solo urbano, compatível 
do Plano Diretor.

de 
de

da politica 
adotará legislação 

com as diretrizes

a instalação de 
órgãos públicos

156 - A realização de obras,
e a prestação de serviços por 
estaduais ou federais e entidades particulares não 

e dependerão 
interesses e

Art.
atividades 
municipais, 
poderão (contrariar as diretrizes do Plano Diretor 
de prévia aprovação do Municipio, atendidos seus 
conveniências.

> a realização 
vinculadas ao Municipio, 

ser obrigatoriamente submetidas 
compatibilização reciproca.

Parágrafo único - A prestação de serviços e 
de obras públicas por entidades ' 
Estado óu 
Municipio

à União deverão 
para aprovação ou

ao 
ao

157 - O Municipio 
em distritos, a

instituirá a divisão geográfica 
serem adotados como base para

de 
a

Art. 158 - Os bens públicos municipais dominiais não 
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei, 
a assentamentos da população de baixa renda e à instalação de
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO PrOC'

| Ãlessar/drjKjJnyaM^

I RF.y:i36
equipamentos coletivos, assegurada a preservação do meio 
ambiente.

Art. 159 - Os projetos de implantação de obras, ou 
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos 
termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra- 
estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório de 
impacto de vizinhança.

o

§ Io - Cópia do relatório de impacto de vizinhança será 
fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da área 
afetada e suas associações.

§ |2° - Fica assegurada pelo órgão público competente a 
realização de audiência pública, antes da decisão final sobre o 
projeto1, sempre que requerida, na forma da lei, pelos moradores 
e associações mencionadas no parágrafo anterior.

CAPÍTULO II
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA

Art. 160 - 0 Poder Municipal disciplinará as atividades 
econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto 
aos estabalecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras, as seguintes atribuições:

I - conceder e renovar licenças para instalação e 
funcionamento;

II - fixar horários e condições de funcionamento;
III - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir 

que nã'o se tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar 
da população;

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores;
V - regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais 

instrgmentos de publicidade;
yi - normatizar o comércio regular, o comércio ambulante 

por pessoa física e jurídica nas vias e logradouros públicos e 
a atiyidade mercantil transitória em pontos fixos e em locais 
previamente determinados sem prejuízo das partes envolvidas;

VII - regulamentar a execução e controle de obras, 
incluídas as edificações, as construções, reformas, demolições 
ou reconstruções, os equipamentos, as instalações e os 
serviços, visando a observância das normas urbanísticas de 
segurança, higiene e qualidade de vida em defesa do consumidor 
e do meio ambiente;

jVIII - outorgar a permissão de uso em locais apropriados, 
inclusive vias e logradouros públicos, para os serviços de 
interesse da coletividade, nos termos a serem definidos em lei.

§ Io - As diretrizes e normas relativas à execução de 
obras, prestação de serviços, funcionamento de atividades, e ao 
desenvolvimento urbano deverão contemplar regras de preservação 
do patrimônio ambiental, arquitetônico, paisagístico, histórico 
e cultural urbano.

§ 2o - O início das atividades previstas no parágrafo 
anterior dependerá de licença prévia dos órgãos competentes e, 
se for o caso, de aprovação do estudo prévio de impacto
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Câmara Municipal de São Paulo

1/1

O

Folí"* 
pro

Base de dados: legis 

Pesquisa: 11300

Total de referências: 1

Título: LEI N° 11.300 09/12/1992 (ver documentor
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a criaçao e organizaçao do serviço de Apoio Jurídico a População Necessitada, e 
| da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 698/1991 (ver documentor

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa
Regulamentação: Decreto n° 32.906/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documentor

Decreto n° 40.203/2000 - Regulamenta o funcionamento, no âmbito da Secretaria dos 
Negocios Jurídicos, do Serviço de Informação Jurídica - SIJ ao abrigo desta Lei. (ver 
documentor
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGÜLAMENTAÇÃO.
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•LEI N9. 11.300/DE? 5 DE EEZENBK) DE 1992 ' '
• .Dispõe sobre a criação e organização, do.

serviço de Apoio Jurídico a População Ne^ 
cessitadã, -e dá-outras providências.

LVIZA' BRUNDINA de SOUSA, Prefeita dojiunicípio de Sao 
lo, usando das. atribuições que.lhe.são conferidas por 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão, de 2. de 
zcetao de 1992, decretou ejeu promulgo a seguinte lei:

Art.*19 -'Fica criado, na'Secretaria

Pau 
lei. 
,de

______  __ ____ dos 
Negócios Jurídicos, o Serviço de Apoio Jurídico à Popula­
ção Necessitada - SAJ. I

Art. 29 - ;O Serviço de Apoio Jurídico à Po 
pulação Necessitada tem por objetivo prestar assistência ’ 
jurídica.integral e gratuita ã população, entidades e gru 
pos comunitários necessitados, promovendo a'integração ' so 
ciai dos setores desfavorecidos,.bem como prestar ã popula' 
ção necessitada orientação permanente*sobre 'seus direitos, 
e garantias fundamentais, ide .modo a'viabilizar o pleno exer* 
cicio da cidadania. | ’ _ , ”

. Art. 3? - iO Serviço de Apoio Jurídico ã_Po 
pulação Necessitada atuárã prioritariamente nas questões 
ligadas ao solo urbano, à moradia, inclusive conjuntos ha 
bitacionais, e nas .situações decorrentes da violência urba 
na que envolvam, ém especial, a mulher., a criança e o ado 
lescente, o idoso e*as minorias. ~

■ • ■„ I . • .
Paragrafq unlco ~* No caso de iniciativa . 

ou defesa em oposição à -Prefeitura Municipal de São Paulo, 
no âmbito administrativo ou judiciário, a direção do Servi 
ço dé Ãpoio Jurídico designará advogado dativo, escolhido 
dentre os Procuradores municipais ligados ao Serviço.

_Art, 49 - Compete ao Serviço de Apoio Ju-’ 
rídico à População Necessitada,* entre outras atribuições:

. I Promover, extrajudicialmente,'a conci 
Ilação entre partes^ém conflitos de interesse;

II - Atender e orientar as partes e inte­
ressados, prestando-lhes,*se for-o caso, serviços de asses 
soria e consultoria jurídica;

■III - Representar ao.Ministério Público,pro 
pondo a instauração' de ação civil pública em*favor das As­
sociações, Entidades e setores desfavorecidos;

IV - Exercer amplamente a defesa dos' direi 
to nteresses da criança e do adolescente, nos termos do 
”E to da Criança e do Adolescente"; *

V - Patrocinar a defesa dos interessesdos 
idosos; |

Vi - Atuar de forma integrada oom a comuni 
dade, mediante contatos com sindicatos, associações de mo­
radores, entidades comunitárias e outras; .

VII - AsseSsorar e patrocinar, em juízo 'ou 
fora dele^ as entidades e grupos comunitários necessitados, 

-nas questões referentes à moradia, edificação, uso e parce 
lamento do solo e regularização fundiária; "

VIII-- Propor o encaminhamento'de anteproje­
tos de lei sobre assuntos compatíveis com suas finalidades;

XX - Propor e organizar,'seminários, cur­
sos,* palestras, estágios ei treinamentos, promovendo estu­
dos e pesquisas de interesse da população pobre e margina­
lizada; ■ ‘ ' | •

X -Propor'a celebração de contratos 
convênios, com vistas ã consecução de seus fins;

XI - Patrocinar, de forma subsidiária 
juízo ou fora dele^ os interesses individuais das pessoas 
pobres, nas questões relevantes e uma vez. comprovada a in­
suficiência de recursos; | * ,

XII - Desenvolver outras atividades corapaU 
veis com sUas finalidades.i . w

Art. 59 -I O serviço de Apoio Jurídico ã 
População Necessitada funcionará, no atendimento a popula­
ção de forma descentralizada, podendo-ser integrado por 
equipe multidisciplinar composta por profissionais conside­
rados necessários âo desenvolvimento do serviço.*

$ 19 - -A alocação do Serviço de Apoio Ju­
rídico* no âmbito*da Secretaria dos Negócios Jurídicos será 
regulamentada por decreto,Ide modo a integrá-lo adequada­
mente nas atribuições da frocüradoria Geral do -Município.

§ 29 - No serviço de Apoio Jurídico, serão 
adro^^os estagiários que poderão permanecer prestando ser 
viçp \té sua inscrição no,órgão de disciplina da respeçti 
va m^Fissão. .'I

Art. 69- Poderão ser celebrados, pela Se­
cretaria dos Negócios Jurídicos, convênios ou.*contratosccm 
entidades e instituições públicas ou privadas, nacionais 
ou internacionais,*que prestam serviços de atendimento ju­
rídico -gratuito, com vistas à melhor Consecução das final! 
dades do serviço, -sem-prejuízo da formalizaçao por outras 
secretarias, nas respectivas áreas de atuaçao.

Parágrafo único - Os. contratos e convênios 
jã firmados ou a serem formalizados, no âmbito^.do Serviço 
de Apoio Jurídico à população Necessitada, serão sepipre 
coordenados e supervisionados pela Secretaria dos Negócios 
Jurídicos., que atuará de forma integrada com outras Secre­
tarias ou õrçãos, eventualmente envolvidos, de-aoqrdo com 
regulamentaçaò própria, *|

Art. 7.9 - A Procuradoria Geral do Municí­
pio - PGM manterá no Serviço de Apoio Jurídico ã População 
Necessitada, no mínimo, 40 (quarenta). Procuradores de seu 
Quadro.

em.

(quarenta*), procuradores de seu

-olha, <2/3 
Art. B9 - O.Secretário dos NegócSfO&í 

cos autorizará, sempre que for necessáriot a realização dê / 
concurso público própria,. objetivando o provimento de car- ----- [
gos em número suficiente; ao atendimento do dlsposrto np\(Q-5$ank 
ti go 79. . ■* RF ■

Art. 99 - Os Procuradores designados pararsr* 
o Serviço1 de Apoio Jurídico deverão atuar nesse Serviço,no 
atendimento..'ã população, pelo período minimode 2 (dois)anos, 
e somente poderão ser remansjados para .outros serviços me- 

, diante designação de outros Procuradoresf em igual número.
Art. 10-0 Poder Executivo expedira deore > 

to regulamentarÀ definindo a situação de necessitado e dis 
ciplinando. os demais dispositivos da presente lei. .

Art..11 “ As despesas*com a execução des­
ta lei correrão por .conta das dotações orçamentárias pró­
prias, suplementadas se necessário. * * ..

raCZert 
■y.136

#■.

Art. 12 - Esta lei entrara.em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em . con­
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9' de dezmn 
bro de 1992, 4399 da fundação de Sao Paulo. ~
LUIZA ERUNDXNA DE SOUSA, PREFEITA
DALM0 DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO JCHAIR, Secretário das Flnànças
SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secretario Munioipal da Ad­
ministração 
publicada na secretaria do Governo Municipal, em 9 de 
dezmabro de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

-oiha
Proc. N°Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados: legis

Pesquisa: 11632

Total de referências: 1

Alessand 
RF. 1

1/1

o

Título: LEI N° 11.632 22/07/1994 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Dispõe sobre o estabelecimento de uma politica integrada de habitaçao, voltada a populaçao 
de baixa renda; autoriza a instituição, junto a Companhia Metropolitana de Habitaçao de Sao 
Paulo - COHAB/SP, do Fundo Municipal de Habitaçao; cria o Conselho do Fundo Municipal de 
Habitaçao, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 60/1994 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf

Regulamentação: Decreto n° 36.471/1996 - Regulamenta o art. 14 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 44.594/2004 - Regulamenta o art. 14 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento)
Decreto n° 50.105/2008 - Regulamenta o art. 19 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n° 8.906/1979.; (ver documento)
Lei n° 13.425/2002 - Revoga os artigos 12 e 13 desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Lei n° 12.217/1996 - Art. Io - Fica o Executivo autorizado a proceder, independentemente 
de concorrência, a alienaçao dos imóveis vinculados ao Projeto de Verticalizaçao e 
Urbanizaçao de Favelas - PROVER - Cingapura, segundo as diretrizes da politica habitacional 
estabelecida pelo Municipio de Sao Paulo, nos termos desta Lei.
- Lei n° 12.218/1996 - Art. 3o - Fica o Executivo autorizado a proceder, independentemente 
de concorrência, a alienaçao dos imóveis, vinculados ao Projeto de Verticalizaçao e 
Urbanizaçao de Favelas - PROVER - CINGAPURA, segundo as diretrizes da politica habitacional 
estabelecida pelo Municipio de Sao Paulo, nos termos desta Lei.
- Lei n° 12.219/1996 - Art. 3o - Fica o executivo autorizado a proceder, independentemente 
de concorrência, a alienaçao dos imóveis vinculados ao Projeto de Verticalizaçao de 
Urbanizaçao de Favelas - PROVER - CINGAPURA, segundo as diretrizes da politica habitacional 
estabelecida pelo Municipio de Sao Paulo, nos termos desta Lei.
- Decreto n° 36.629/1996 - Dispõe sobre permissão de uso de carater social, a titulo oneroso, 
de imóveis vinculados aos programas habitacionais sob responsabilidade da Secretaria da 
Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB.

Alterações: Lei 13.509/2003 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 13.741/2004 - Introduz o inciso IV no "caput" do art. 10, o inciso IX no par. 3o do art. 10 
e altera o inciso III do par. 1° do art. 10, desta Lei. (ver documento)
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população dê baixa renda; autoriza & ins­
tituição, junto à.Corapanhla Metropolitana 

' de Habitaçao dè São Paulo ~ COHAB/SP, do 
Fundo Municipal de Habitação; cria o Con­
selho do Fundo Municipal de Habitação, e 

' da outrãb providências.
PAULO NALUF,.Prefeito do. Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe|*ao conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão-de 23 de'ju­
nho de 1994, decretou ejeu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I '

beçAoi
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE HABITAÇAO

Art. 1* I- o Governo Municipal, através da 
Secretaria da Habitação .e Desenvolvimento Urbano - 
SSHA», formular* a Política Municipal de Habitação de 
Interesse Social. i

I 1' - O desenvolvimento, a implementação 
a a execução do programa habitacional do interesse da 
populaçlo do Município, com recursos oriundos do orça­
mento fleosl, obedecerão os dispositivos desta lei.

J 1’. gg programas desenvolvidos com re­
cursos de outras fontes poder Ao, sem prejuízo das regras 
próprias, ser enquadrados nos termos desta lei.

fa I
Art. 2a - A Política Municipal de Habita­

ção, observar* os seguintes objetivos, princípios a di­
retrizes: l

I - Facilitar e promover o acesso a habi­
tação, -com. prioridade para a população de baixa renda 
(VETADO); I >

II - Articular, compatibilizar e apoiar a 
atuação dos órgãos e entidades que desempenhem funções 
no campo da habitaçAo de interesse social;

III - Priorizar programas e projetos ha­
bitacionais que contemplem a melhoria da qualidade de 
vida da população de menor renda e contribuam para a ge­
ração de empregos; ' | •

IV- Democratizar e tomar transparentes 
d^^tocedisentos e processos decisórios;

V - Desconoerttrar poderes e descentrali­
zar operações; |

-VI - Boononlzar meios e racionalizar re­
cursos visando a autc-sustentação econômioo-financalra;

Vil - Fixar regras estáveis simples e 
ooncicae; . |

VIII *- I Adotar mecanismos adequados da
acompanhamento e controle do desempenho dos programas 
habitacionais; |

IX - Empregar'formas alternativas de pro-.' 
UuçAo e de acesso A moradia, através do incentivo A pes­
quisa e ao desenvolvimento teonológico, objetivando no­
vas técnicas de produção, construção, comercialização e 
distribuição de habitações;

x - integrar os projetos habitacionais 
com os investimentos em saneamento e os demais serviços 
urbanos; i

XI - Viabilizar estoque de terras urbanas 
necessário a implementação de programas habitacionais.

Art. 3*1 - A política Munioipal de Habita­
ção terã na Secretaria da Habitação « Desenvolvimento 
Urbano - skhab o seú órgão central e superior e na 
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulc - 
COHAB/SP o seu órgão operador.-

SEÇfo IX

DA SECRETARIA DA HabitaçAo E DESENVOLVIMENTO URBANO - 
SKHAB, EM RELAÇAO A POLÍTICA MUNICIPAL DE HABITAÇAO

Art. 4a - A Secretaria Municipal de Habi- 
e Desenvolvimento Urbano - SKHAB caberá, em rela­

ção ã Política Municipal de Habitação, orientar a ação 
integrada dos órgãos públicos e da iniciativa privada, 
no sentido de estimular o encaminhamento de soluções 
habitacionais, especialmente para as classes da 
população de mais baixa renda, competindo-lhe, ainda," a 
articulação da Política Municipal de Habitação, com as 
demais politloas dos governos estadual e federal.

Art. 5*| - Além das já estabelecidas em 
lei, são atribuições da Secretaria Municipal da Habita­
ção e Desenvolvimento Urbano - SKHAB:

I - Estabelecer a política municipal de
habitação, observado o disposto na presente lei, ava­
liando, acompanhando e decidindo sobre as ações do Muni­
cípio no campo habltaoional, juntamente com o Prefeito 
Municipal; I

II - Elaborar programas e projetos, ob­
servado o que a respeito dispuser o orçamento-programa 
do Município; i

III - Propor a alocação de recursos en 
programas e projetos habitacionais, coa recursos oriun­
dos do Fundo Munioipal- de Habitação, previsto no artigo 
7*1

IV - Propor atos normativos rdjh^LvoeZãiÓ_________
(VETADO) alocação dos recursos do Fundo Huniolga^

V - Subsidiar o Conselho do Fundo Muníol- / V y
pal de Habitação da que trata a Seção V aojgp«»»iA tt I W X- 
com estudos técnicos necessários ao aprlmoraaenftq|eBff»41'drjaH.aC 
clonal dos programas habitacionais; rf TV 136

. VI - (VETADO); '
VII - Elaborar planos anuais o pluria- 

nuais (VETADO) do Fundo, fixando as metas a serem alcan­
çadas, (VETADO);

VIII - Acompanhar e avaliar a execução 
dos programas s projetos, mediante apresentação de 
relatórios gerenciais periódicos, com a tinalidads da 
proporcionar ao Conselho do Fundo Municipal de Habitação 
os maios para aferir o desempenho dos programas nos seus 
diversos aspectos fislOos, econômioo-f inanoeirós, so­
ciais e institucionais, s sua vinculação As diretrizes 
governamentais;

IX - Submeter ã apreciação do Conselho do 
Fundo Municipal de Habitação as contas do Fundo;

X- Aprovar as operações a serem contrata­
das coa recursos do Tundo Munioipal de Habitação, obser­
vadas as diretrizes do Conselho do Fundo.

SEÇAo III

DA COMPANHIA MBTROFOLITANÀ DE HABITAÇAO DE BAO PAULO - 
COUAB/SP, ENQUANTO AGENTE OPERADOR DO SISTEMA MUNICIPAL 

de habitaçAo

Art. 5’ - Caberão à COHAB/SP, enquanto 
órgão operador, as seguintes atribulçõss, além das já 
estabelecidas em lei e nos seus estatutos:

I - Implementar a Política Municipal de 
Habitação em consonância com as netas o prioridades es­
tabelecidas pela Secretaria da Habitação e Desenvolvi­
mento Urbano - SKHAB e aprovadas pelo Conselho;

II - Executar progranab e projetos derl- 
vados da Política Municipal de Habitação, estabelecidos 
em conformidade com o disposto na presente lei;

III - Implementar bs atos normativos ne­
cessários A alocação (VETADO) dos recursos do Fundo Mu­
nicipal de Habitação, de acordo com as deliberações da 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SBttM 
e aprovados pelo Conselho do Fundo Municipal de Habita­
ção;

IV - Viabilizar as operações consideradas - 
tecnicamente viáveis e previamenta aprovadas pela Secre­
taria da Habitação e Desenvolvimento urbano - SKHAB, 
responsabilizando-se por todo o processo de produção, 
pelo aoompanhamento da exeoução e coser oia.lizaçác- 
(VETADO);

V - (VETADO);
VI - (VETADO);
VII - Elaborar a prestação de contas do 

Fundo;
VIII r" Fornecer periodicamente à" Secreta- 

" ri*. da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SKHAB infor­
mações necessárias ao gerenciamento e controle dos re­
cursos do Fundo.

CAPÍTULO II

SBçAO I

00.FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇAO

Art. 7 a - Fica instituído um fundo espa­
cial denominado Fundo Municipal da Habitação, junto A 
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - 
COHAB/SP, destinado a apoiar e suportar financeiramente 
a Política Munioipal de Habitação, com a -finalidade de 
administrar (VETADO) a execução de programas e projetos 
habitacionais de interesse social.

J Ia - 0 Fundo Municipal de Habitação 
terá contabilidade própria, que registrar* todos os atos 
e fatos a ele pertinentes, vinculada ao sistema contábil 
da companhia Metropolitana de HabitaçAo de São Paulo - 
COHAB/SP, na qual deverão ser criados e mantidos títulos 
e sub—títulos específicos para esta finalidade, de modo 
a peraltlr a apuração de resultados * parte, inclusive 
balanços anuais, devidamente auditados com -apresentação 
de relatórios.

4 Xa - o Poder Executivo fará consignar 
em seu orçamento-proqrame, propostas relativas aos re­
cursos destinados ao Fundo Municipal de Habitação.
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v

DOS RECURSOS DO PONDO
Art. 8* J- Constituirão Recursos do Fundo 

Municipal de Habitação:|
I - Dotação orçamentária, A qual serão 

carreados também os recursos repassados ao Município de­
correntes da elevação das alíquotas de tributos federais 
ou estaduais sempre que, na origem; estejas vinculados 
ao incremento da produção habitacional;

II - Créditos suplementares a ele desti­
nados ; |

III - Os retornos e resultados de' suas
aplicações; 1

I }• - X companhia Metropolitana de Habi­
tação de São Paulo - COHAB/SP incumbirá'a movimentação 
da conta especial referida neste artigo, através de che­
ques nominais ou ordens de pagamento aos beneficiários.

’ I 3* - (VETADO).
í 4' - Os recursos do Fundo Municipal de 

Habitação, além das auditorias externas por empresa para 
esse fim contratada e pelo Tribunal de Contas do Municí­
pio de São Paulo e pola Secretaria de Finanças, por sua 
unidade competente, ficarão sujeitos a auditorias inter­
nas pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Ur­
bano - SEHAB.

IV - Multas, correção. monetária e juros 
es decorrência de suas operações;

V - Contribuições ou doações de outras
origens;. ■ |

VI - Os ,de origem orçamentária da União o 
do Estado, destinados a programas habitacionais;

VII - Os derivados (VETADO) de operações
interligadas, na forma regulamentada em lei própria e de 
operações em parceria com o setor privado voltadas ex­
clusivamente ã produção de empreendimentos habitacio­
nais; I

VIII - os provenientes de empréstimos in­
ternos e externos; I

IX - Os’originários de empréstimos conce­
didos por autarquias, empresas ou■administração indireta 
do Município, direcionados a programas habitacionais de 
interesse social,.voltadosa seus servidores;■

X - outros recursos destinados a progra­
mas habitacionais. i

Parágrafo único - Os recursos relaciona­
dos nos itens VIII e IX ingressarão no Fundo Municipal 
de Habitação com obrigação da retorno.

SBÇfo III

O DO CONTROLE

Art. 9* - os recursos do Fundo Municipal 
de Habitação serão depositados, obrigatoriamente, em 
conta especial, a ser aberta e mantida em instituição 
financeira. |

I Ia - As importâncias, liberadas pela 
Prefeitura Municipal, I à conta dos recursos orçamentá­
rios, serão depositadas na conta especial de que trata 
este artigo, (VETADO).|

DAS FINALIDADES B DIRETRIZES GERAIS

<nlha
Art. 10-0 Fundo MunlçApal^deMIhl 

terá por objetivo centralizar recurdog '“’cfestlná 
atividades' referentes ã política habitado 
interesse social, contribuindo para a redução” 
habitacional é para a melhoria daslc 
habitacionais de assentamentos populacionais 
renda, visando a:

I - Custear à produção e comercialização 
de unidades habitacionais, de lotes urbanizados e de sua 
infra-estrutura .básica, bem como a recuperação e melho­
ria das condições de vida nas favelas, cortiços e outras 
formas degradadas de habitação;

II - Propiciar a aquisição de materiais 
de construção e estimular a utilização de processos al­
ternativos para melhoria e barateamento das unidades ha­
bitacionais;

III - Propiciar a produção de moradias 
para utilização sob a forma de locação social com opção 
de compra.

J Ia - Para a consecução dos seus objeti­
vos, o Fundo poderá, complementarmente:

I - Propiciar a aquisição antecipada de 
terrenos para assegurar a implementação de programas ha­
bitacionais;

><*

II - Conceder financiamentos para infra- 
estrutura básica e equipamentos comunitários necessários 
aos programas habitacionais, desde que sejam alocados ao. 
Fundo recursos específicos para esse fim;

III - Conceder 1inhas de crédito para a 
viabilização do adequado aproveitamento do sole urbano, 
quando vinculado aos Objetivos da presente lei.

J 2* - A aplicação dos recursos do Fundo 
Municipal de Habitação, observará as prioridades estabe­
lecidas pelo Conselho, que definirá, para tanto, os pa­
râmetros e critérios de alocação dos seus.recursos, con­
siderando, primordialnente, os dados relativos às neces­
sidades habitacionais e aos perfis de renda da.população 
a ser atendida.

I 3 a - Na formulação de programas e pro­
jetos com recursos do Fundo, respeitadas as disposições 
Estaduais e Federais, deverão ser observadas as seguin­
tes diretrizes gerais:

I - Concessão de financiamentos para a 
população de. renda de até 10 (dez) salários mínimos, coai 
atendimento prioritário ãs famílias coa renda de até 5 
(cinco) salários mínimos;

II - Será admitido o atendimento a famí­
lias de outras faixas de renda em empreendimentos inte­
grados (VETADO);

III - Ação integrada de órgãos e insti­
tuições que objetivem o encaminhamento da soluções habi­
tacionais e a melhoria- da qualidade de vida das 
populações de baixa renda;

IV - Atandimento ã população organizada 
através de cooperativas habitacionais ou quaisquer for­
mas associativas;

V - Preservação do meio ambiente;
VI - Adoção de prazos e carências, limi­

tes de financiamento, de juros, encargos diferenciados 
em função da condição sócio-econõmica da população a ser 
beneficiada;

lei;
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— rxvxvxgau u« apxxuaçau u« recursos . 
para produção de'unidades habitacionais e de lotes urba­
nizados, exclusivanente a fundo perdido.

sbçAo v
DA OPERACIONALIZAÇAO

Art. 11 o-Fundo Municipal da Habitação 
sard joperaoionallzado pela Companhia Metropolitana de 
Habitação de são Paulo - COHAB/SP, sob supervisão do 
Conselho do Fundo Municipal da Habitaçao, de que tratas 
os artigos 11 e 13. I

Art. 12 Fica criado, no âmbito da Se­
cretaria Municipal da Habitaçao e Desenvolvimento urbano 
- SEHAB, o Conaelho do»Fundo Municipal de Habitaçao que 
terá a seguinte composição:

I - Secretário Municipal da Habitaçao e 
Desenvolvimento Urbano,[que o presidirá;

II - Secretário Municipal do Planeja-
sento; i

III - secretário Municipal das Finanças;
IV - Secretário Municipal de vias publi­

cas; l
V - Presidente da Companhia Metropolitana 

de Habitaçao de sáo Paulo -. COHAB/SP;
VI - 01 (um) representante da câaara Bra­

sileira da Indústria da'Construção - CBIC;
VII - 02 (dois) representantes do Organi­

zações Comunitárias pró-Moradia;
VIII - 01 (ua) representante das Entida­

des Religiosas; i
IX - 01 '(ua) representante de Universida­

des coa setores ligadosã produção habitacional .
| 1* - As funções dos membros do Conselho 

do Fundo Munlclpsl de Habitaçao náo serão remuneradas, 
sendo seu desempenho considerado como de serviço público 
relevante. i ...

| 2a - O mandato dos aeabros do Conselho 
referidos nos incisos VI a IX será de 02 (dois) anos, 
adsitlda a recondução. |

OI 3a - Os segmentos da Comunidade • de que 
os lncieos VII a IX deste artigo seráo previa­
mente cadastrados na secretaria Municipal da Habitação e 

Desenvolvimento Urbano - SEHAB e tordo suas representa­
ções no Conselho indicadas por sorteio público, vedado o 
exercido de mandatos consecutivos por una mesma organi­
zação ou entidade. i

* 4a - Os Membros do Conselho do Fundo 
Municipal de Habitaçao de que tratan os incisos VI a IX 
seráo noneados por Portaria do Secretário. Municipal da 
Habitaçao e Desenvolvixento Urbano.

I 5a - A posse de todos os nenbros do 
conselho dar-se-á. nediante assinatura do respectivo 
temo, que será lavrado' no livro das atas das suas reu­
niões. I

1 6a - O Conselho reunlr-se-á ordinaria­
mente, a cada binestrs,por convocação de seu Presidente 
e extraordinariamente a qualquer tempo, por convocação 
de seu Presidente ou de no mínimo 04 (quatro) da seus 
membros. |

I 7a - As decisões do Conselho serão to­
nadas com a presença, no ninlno, de 05 (cinco) da seus 
nenbros, tendo o Presidente o voto de qualidade.

1 6a - A Secretaria Executiva do Fundo 
Municipal de Habitação será exercida pala Superintendên­
cia de Habitaçao Popular - HABI da secretaria da Habita­
ção e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, que propiciará o 
apoio tácnlco e administrativo ao Conselho.

Art. 13 -r Ac Conselho do Fundo Municipal 
de Habitação conpete: '

I - Estabelecer as diretrizes s os pro­
gramas da alocação dos i recursos do Fundo Municipal de 
Habitação, de acordo coa os critérios definidos na pre­
sent^ lei, en consonância com a política Municipal de 
Half pão, estabelecida pelo Governo Municipal;

II - Acompanhar e avaliar (VETADO) os ga­
nhos sociais e desempenho dos programas s projetos apro­
vados; l

III - Aprovar anualmente, o orçamento do 
Fundo Municipal de Habitaçao, bem coso propostas de al­
teração; i

IV - (VETADO);
V - Aprovar as contas do Fundo Municipal 

de Habitação antes ■ do seu envio aos drgãos de controle 
interno; |

VI - Dirimir dúvidas quanto à aplicação 
das diretrizes • normas relativas ao Fundo Municipal de 
Habitação nas matarias de sua competência;

VII - Definir normas, procedimentos a 
condições operacionais (VETADO);

VIII - Fixar a remuneração do órgão ope­
rador do Fundo Municipal»de Habitação;

IX - Aproyar seu regimento interno;
X - Divulgar no Diário Oficial do Municí­

pio as decisões, análises das contas do Fundo e parece­
res emitidos.

CAPÍTULO III

SRÇAO I

DAS APLICAÇÕES DO ’ FONDO

• c2>'7^

Art. 14- - As condições para a concessão 
do empréstimos financiamentos, tais como planos de 
reajustamento, sistemas de amortização, valoras de fi­
nanciamento, pratos, taxas de juros, o comprometimento 
máximo de renda, prêmio do seguros habitacionais, 
acessórios, bem como as normas e condições dos subsídios 
a serem concedidos e a operacionallzeção da Garantia de 

: Limite de Comprometimento de Ronda, serão definidos e 
regulamentados por Decreto do Executivo no prazo de 30 
(trinta) dias a contar da instalação do conselho.

Parágrafo único - a garantia de Limite de 
i Comprometimento do Renda dar-ee-á através das contrlbui- 
■ çóes individuais e seus valores serão depositados, ã 

conta de oada beneficiário de financiamento, em sub- 
' conta específica do Fundo Municipal de Habitação.

Art. 15 - (VETADO) .
Art. 16 - (VETADO).

SEÇãO II

DO EQUILÍBRIO

Art. 17 - (VETADO).

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 16 - as operações realizadas com os
■ recursos do Fundo Municipal de Habitação goiarto da 

isenção de preços públicos Municipais relativos à 
aprovação de projetos habitacionais.-

Art. 19 - Fica Isento do Imposto sobre 
Transmissão Intervivoe a Qualquer Título, por ato One­
roso, de Bens Imóveis, por Natureza ou Acessão Física - 
ITBI-IV, o ato transmlssivo relativo à primeira aquisi­
ção de unidades habitacionais financiadas de 
conformidade com o disposto na presente lei.

Art. 20 - Fica extinto o Fundo de Atendi­
mento à População Moradora em Habitação Sub-normal - 

. FUNAPS, passando os seua ativos e passivos financeiros 
para o Fundo Municipal de Habitação, mediante balanço de 
encerramento de suas contas.

S Ia - A Companhia Metropolitana de Habi­
tação de são. Paulo - COHAB/SP sucederá o Fundo da Aten- 

; dimento ã População Moradora en Habitaçao Subnormal - 
'■ FUNAPS na administração dos empreendimentos produzidos 
. ou es produção com os seus recursos, respeitadas ás ca- 
. racterístlcas, direitos e obrigações fixadas nas respec­

tivas operações.
| 2a - o Poder Executivo inventariará o 

i patrimônio imobiliário vinculado a operações com recur- 
- sos do Fundo de Atendimento ã População Moradora en Ha­

bitação Subnormal - FUNAPS, no prazo máximo de 130 
(cento e oitenta) dias a contar da data de promulgação 
desta lei, ao fim dos quais remeterá ao Poder Legisla- 

1 tivo os projetos de lei necessários para a regulamenta- 
ção das transferências dos títulos de domínio para a 
Companhia Metropolitana de Habitação de São paulo - 

I COHAB/SP.ou para os beneficiários finals.
> Art. 21 - Fica o Poder Executivo autori-
' zador a criar, en níveis municipal e.das Administrações 
' Regionais, Grupos de Assessorla e Participação - CAPS, 
; que contarão coa a participação de entidades e assocla- 
. ções representativas das Comunidades dc Município e Lo- 
■ cais, bem como de membros de entidades técnicas da so­

ciedade civil voltadas ã problemática habitacional em- 
todos os seus aspectos a de servidores públicos nunioi- 
pais.

Parágrafo único - Aos GAPs competirá co- 
. laborar com a Política Municipal de Habitação en todos 

os seus aspectos e, en espacial, fornecer subsídios e 
encaminhar propostas ao Conselho do Fundo Municipal de 
Habitação.

Art. 22 - As despesas coa a execução 
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias.

Art. 23 - Esta lei entrará en vigor na 
data de aua publicação, revogadas as disposições em con­
trário, em especial, a Lal n> s.906, de 27 da abril de 
1979. . __

PREFEITURA D0 MUN1CÍPIQ.DE SÃO.PAULO, aos 22. de julho 
de 1994, 441* da fundação de são Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ÃLTINO MACHADO, Secretário doé Negóçlos Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA D0 NASCIMENTO, 'Secretario dam Finanças 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Secretário de Vias Públicas . . 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretario das Administrações Re­
gionais

' LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBHUL, Secretário da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Respondendo pelo Expe­
diente da Secretaria Municipal do Planejamento .

> Publicada na Secretaria do Governo Municipal, ém 22 de
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados: legis

Pesquisa: 13153

Total de referências: 1

Page 1 of 1

-olha
?roc. 73T'

Al es a d nd><rbãbaRi
RFMK1.136

1/1
Título: LEI N° 13.153 22/06/2001 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Dlspoe sobre a política publica de atenções de assistência social, sem fins lucrativos, operada 

através de convênios no âmbito do Município de Sao Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N° 248/1994 (ver documentor

Autor(es): Aldalza Sposati
Regulamentação: Decreto n° 43.698/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documentor

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N° 13.153, 22 DE JUNHO DE 2001
(Projeto de dei n° 248/94, da Vereadora Aldaíza Sposati - PT)

O

Dispõe sobre a política pública de atenções de assistência social, sem fins lucrativos, 
operada através de convênios no âmbito do Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pór lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, 
nos termos do disposto no § 6° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei: 
Art. 1° - As atenções da assistência social no âmbito do Município de São Paulo 
compreendem a interrelação de recursos e esforços entre o poder público e a sociedade civil 
através de uma relação solidária capaz de garantir o atendimento às necessidades básicas 
da população e afiançar o disposto na Lei Orgânica da Assistência Social (Lei Federal 
8742/93). |
§ 1° - A relação solidária expressa entre associações civis sem fins lucrativos e o poder 
público deve ser orientada por uma política pública de assistência social que garanta a 
qualificação das condições de vida e de cidadania da cidade de São Paulo.
§ 2° - O caráter solidário cooperativo da relação de que trata o § Io deste artigo 
compreende|a ausência de fins lucrativos na relação, a vinculação a uma política pública de 
assistência social, a operação através de política pública de convênios para mútua 
disponibilização de recursos financeiros e materiais na prestação de serviços de assistência 
social conforme disciplina a presente lei.
Art. 2° - A política pública de convênios entre a Prefeitura de São Paulo, associações civis 
sem fins lucrativos para prestação de atenções de assistência social, fundamenta-se na 
garantia de direitos de cidadania e na prevalência do caráter público da ação.
§ 1° - A garantia de direitos de cidadania exige o compromisso das organizações 
conveniadasjcom os direitos sociais, com as decisões dos fóruns de representação da 
sociedade nesse campo e com as ações de democratização da gestão dos serviços 
prestados. I
§ 2° - O caráter público da ação exige a publicidade das atividades e o cumprimento de 
padrões de qualidade nas atenções prestadas garantindo mínimos sociais nas satisfações 
das necessidades básicas.
Art. 3° - A política que rege a prestação de atenções de assistência social através de 
convênios entre a Prefeitura e associações civis sem fins lucrativos deve observar os 
seguintes princípios, emanados do art. 4° da Lei Federal 8742/93 (LOAS):
I - acesso e não discriminação das atenções afiançando o caráter público do atendimento, 
vedando-se qualquer comprovação vexatória da necessidade ou de relações de privatização 
do interesse [público;
II - acesso a benefícios e serviços de qualidade;
III - respeito à dignidade do cidadão, de autonomia, de sua privacidade, e de sua 
convivência familiar, comunitária e social;
IV - precedência da atenção à necessidade social sobre as exigências de rentabilidade 
econômica; |
V - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das 
políticas e no controle das ações em todos os níveis;
VI - a complementaridade entre a rede estatal e a privada na prestação de serviços à 
população afiançado o caráter público do atendimento;
VII - a defesa da igualdade de oportunidades e da democratização da relação através de 
processo público desde a proposição, chamamento até a homologação dos convênios de 
assistência social.
Art. 4° - As atenções de assistência social objetivam produzir condições para alcance de 
padrões sociais básicos e a garantia de mínimos sociais como direitos de cidadania da 
população, em especial às crianças e adolescentes.
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30
•roc. N°.

AI e s s a nbrJLLabaki
RF. TV. 136

§ 1° - O alcance de padrões básicos supõe: o suprimento de necessidades básicas 
priorizada a sobrevivência da unidade familiar e dos segmentos fragilizados; e a qualificação 
progressiva fias necessidades e dos padrões respectivos em decorrência do avanço 
econômico, ^ocial e civilizatórios da sociedade.
§ 2° - São entendidos como segmentos fragilizados da população aqueles que não dispõem 
- por circunstância ou em definitivo - da plenitude de sua capacidade de autonomia ou que 
estão sujeitados a uma condição de risco social ou de discriminação.
§ 3° - Incluiyse na condição de segmentos fragilizados a criança, o adolescente em situação 
de risco, a pessoa portadora de deficiência, a mulher vítima de violência, pessoas em 
situação de desestrutu ração familiar, pessoas idosas, pessoas que vivem nas ruas, os 
discriminados para obtenção de empregos, entre outros.
§ 4° - São considerados como mínimos sociais de cidadania o alcance sem discriminação ao 
conjunto de condições básicas que produzem a segurança da existência e da sobrevivência 
cotidiana e da dignidade humana. Os padrões dos mínimos sociais são produtos da evolução 
e do grau da civilização da sociedade.
Art. 5° - Os pnvênios para prestação de atenções de assistência social terão por objeto:
I - acesso a ^serviços instalados;

v II - produção de novos serviços;
III - desenvolvimento de projetos de enfrentamento a pobreza e de cooperação técnica. 
DO PROCEDIMENTO DOS CONVÊNIOS
Art. 6° - As associações civis sem fins lucrativos a serem conveniadas devem contemplar os 
seguintes requisitos mínimos:
I - ser devidamente registrada no Conselho Municipal de Assistência Social, de acordo com 
o disposto nò art. 9o da Lei Federal 8742/93, devendo o órgão municipal responsável 
manter sistema de cadastro com acesso público às informações através do Diário Oficial do 
Município de São Paulo;
II - exercer atenções de assistência social sem fins lucrativos;
III - demonstrar ter condições técnicas e materiais para garantir os padrões de qualidade 
exigidos na atividade;
IV - ter planò de trabalho que ateste a incorporação dos princípios da Lei Federal 8742/93, 
inclusive os que demonstrem o cunho democrático de gestão;
V - ter escrituração contábil que permita a comprovação da exatidão das receitas e 
aplicação de'recursos;
VI - estar subordinada ao controle social conforme o art. 204 da Constituição Federal. 
Parágrafo único - O governo municipal deve implantar o Conselho Municipal de Assistência 
Social até 60 dias após a promulgação da presente lei conforme condiciona o art. 30 da LeiQ Federal 8742/93.
Art. 7o - O poder público municipal editará no Diário Oficial do Município e na grande 
imprensa a necessidade de implantação de atenções de assistência social através de 
convênio indicando a modalidade do serviço, a região em que se localizará, a forma e os 
prazos de apresentação da proposta pelos interessados.
Art. 8° - A análise do órgão competente sobre as propostas de convênio apresentadas 
deverá ser submetida a audiência pública convocada através do Diário Oficial do Município:
I - as audiências públicas deverão ser realizadas na região onde será instalado o serviço e 
deverão contar com a presença de no mínimo 1 (um) representante da sociedade civil no 
Conselho Municipal de Assistência Social e no Conselho específico, sob pena de não terem 
validade; |
II - o órgão competente deverá publicar no Diário Oficial do Município a homologação do 
convênio, especificando seu valor, sua quantificação, prazo e padrões de qualidade a serem 
assegurados;
III - caso sejapresentem duas associações civis sem fins lucrativos habilitadas para celebrar 
o mesmo convênio, caberá à Prefeitura Municipal de São Paulo definir critérios de qualidade 
para proferir a decisão;
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Proc. N°.G4

Alessan 
RF.

O

o

IV - a celebração do convênio deverá respeitar o disposto no art. 116, da Lei Federal 8666 
de 21/06/93.'
DAS RESPONSABILIDADES E DOS DIREITOS
Art. 9o - Cabp ao Poder Público Municipal:
I - garantir no orçamento anual em dotações específicas os recursos financeiros necessários 
ao cumprimento dos convênios;
II - demonstrar ao Conselho Municipal de Assistência Social a suficiência de recursos 
alocados no Çrçamento Municipal para manutenção dos convênios;
III - convocaf para as audiências públicas indicadas no art. 8o o Conselho Municipal de 
Assistência Social e os Conselhos específicos de acordo com a natureza do serviço a ser 
conveniado; |
IV - dar o efetivo suporte técnico e financeiro às atenções conveniadas afiançando o padrão 
de qualidade |e o caráter público da atenção, respeitando o estabelecido no art. 4o;
V - garantir tempo e hora os recursos financeiros para honrar o convênio;
VI - garantir a capacitação e treinamento dos recursos humanos que operam as atenções 
conveniadas;]
VII - tornar público o processo de elaboração de convênio.
Art. 10 - Cabe às conveniadas:
I - com relação ao órgão municipal competente, apresentar:
- plano anual de trabalho contendo o plano financeiro de custos, de custeio e de aplicação 
dos recursos públicos recebidos pelo convênio;
- prestação de contas mensal contendo o relatório mensal de atendimento;
- avaliação da qualidade das atenções prestadas conforme o estabelecido no art. 4° ;
II - com relação aos usuários:
- Informar aos usuários sobre o padrão de qualidade e do caráter público das atenções a 
que tem direito através do convênio;
III - com relação aos órgãos públicos:
- prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada por órgãos municipais e 
representantes da Câmara Municipal;
IV - com relação aos serviços:
- garantir o padrão de qualidade das ações, o que supõe manter possibilidades para atender 
as observações do órgão competente, dos usuários e dos executores de ação.
Art. 11 - São|direitos dos usuários:
I - o atendimento no padrão de qualidade assegurado pelo convênio;
II - o acesso as informações, referentes à programação, recursos e usos das verbas públicas 
aplicadas no convênio;
III - avaliar o, serviço prestado face a programação contratada.
DA REMUNERAÇÃO DAS ATENÇÕES
Art. 12-0 valor do convênio deve ser estabelecido a partir da apropriação de custos das 
atenções face as condições reais da conveniada e aos padrões de qualidade a serem 
afiançados no atendimento.
Art. 13-0 ói"gão competente manterá tabela de custeio de serviços em UFM devidamente 
aprovada pelo Conselho Municipal de Assistência Social publicada no Diário Oficial do 
Município. |
Parágrafo único - A alteração da tabela na quantidade de UFM (Unidade Fiscal do Município) 
por serviços só será realizada após nova apropriação de custos pelo órgão competente. 
Art. 14 - Na cjcorrência da rescisão de um convênio, será garantida a manutenção dos 
recursos financeiros para ele previstos no atendimento ao mesmo segmento social. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2001, 448° da fundação de 
São Paulo. |
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA1 CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD,' Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
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Proc. N°.r-f^

Alessanfan

EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

r<a 3 *5
.-roc. NO.Q1

AlessanlcjjTLabaki
Base de dados: legis 

Pesquisa: 13433

Total de referências: 1

RF.ÜA. 136

i/i
Título: LEI N° 13.433 27/09/2002 fver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Dlspoe sobre o Serviço de Assessorla Técnica em Habitaçao de Interesse Social, autoriza o 

Executivo a celebrar convênios e termos de parceria, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 337/2001 (ver documento) 

Autor(es): Nabil Bonduki
Regulamentação: Decreto n° 43.592/2003 - Regulamenta esta Lei. fver documentor

PARA VERIFICAR SE HÂ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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-oina 3H
Proc. N°. 0^08003?

Alessandwr Lebaki 
RF. '+1.136

LEI N° 13.433. DE 27 DE SETEMBRO DE 2002
(Projeto de Le‘ n° 337/01, do Vereador Nabil Bonduki - PT)

Dispõe sobre o Serviço de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social, 
autoriza o Executivo a celebrar convênios e termos de parceria e dá outras 
providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de agosto de 2002, 
decretou e eu (promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica criado o Serviço de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social, 
instituto previsto na alínea "r", inciso V, artigo 4o da Lei n° 10.257, Estatuto da Cidade, com 
a finalidade dé prestar assessoria técnica gratuita à população, indivíduos, entidades, 
grupos comunitários e movimentos na área de habitação de interesse social, no sentido de 
promover a inclusão social, jurídica, ambiental e urbanística da população de baixa renda à 
cidade, na garantia da moradia como direito social, nos termos do artigo 6o da Constituição O da República, (buscando a gestão democrática por meio da participação na formulação,
execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano, 
assim como a|cooperação, nos termos dos incisos II e III do artigo 2o do Estatuto da 
Cidade, bem como pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade nos termos dos 
artigos 148, 149, 151, 167, 168, 169, 170 e 171 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Art. 2o - Os Serviços de Assessoria Técnica deverão ser desenvolvidos no âmbito dos 
programas e projetos do Executivo.
§ Io - A coordenação e supervisão do Serviço de Assessoria Técnica será da Secretaria de 
Habitação e Desenvolvimento Urbano e dos órgãos a ela subordinados.
§ 2o - Para a realização dos serviços a serem desenvolvidos, deveráser garantida a atuação 
integrada dosjdiversos setores do Executivo.
§ 3o - A realização dos serviços previstos na presente lei deverá, necessariamente, ser 
desenvolvida com a participação direta dos usuários envolvidos e de suas diferentes formas 
de organização, quando houver, em todas as etapas do trabalho.
§ 4o - A prestação do Serviço de Assessoria Técnica deverá priorizar o atendimento coletivo. 
Art. 3o - O Serviço de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social será prestado 
por pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cadastradas pelo Executivo, 
visando à formação de vínculo de cooperação entre o Poder Público e as entidades definidas 
no âmbito desta lei, para o fomento e execução das atividades previstas nesta lei.
Art. 4o - O Executivo cadastrará as entidades que comprovarem os requisitos específicos O para a sua habilitação, emitindo um certificado de Assessoria Técnica em Habitação de
Interesse Social.
§ Io - A apresentação do certificado é condição indispensável para a celebração de 
convênios ou termos de parceria.
§ 2o - O certificado terá validade de 2 (dois) anos, devendo a entidade solicitar a renovação 
6 (seis) meses antes do término do prazo, comprovando, na oportunidade, o atendimento 
dos requisitos previstos nesta lei.
Art. 5o - São requisitos específicos para que as pessoas jurídicas referidas no artigo 2o 
desta lei habi item-se na qualificação como Assessoria Técnica em Habitação de Interesse 
Social:
I - comprovar o registro de seu ato constitutivo dispondo sobre:
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;
b) finalidade não-lucratlva, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;
c) proibição de distribuição de bens ou de parcelas do patrimônio líquido em qualquer 
hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou 
membro da entidade;
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0,
Alessan

<-’roc. N°.

O

d) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 
foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, 
em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra entidade qualificada e 
certificada pelo Executivo como Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social.
II - comprovar os objetivos sociais da entidade, em especial:
a) prestação 'de assessoria técnica à população, entidades e grupos comunitários, em 
questões relativas à habitação de interesse social no sentido de promover a integração 
social, ambiental e urbanística da população de baixa renda à cidade;
b) atendimento à população de baixa renda, com a participação direta da comunidade em 
todas as etapas das intervenções;
c) ter como finalidade a promoção do desenvolvimento urbano sustentável, a 
universalização do direito à cidade e da inclusão social das comunidades envolvidas.
III - comprovar sua qualificação no que diz respeito a:
a) garantia de atuação de profissionais habilitados nos serviços necessários ao 
desenvolvimento dos programas e projetos;
b) experiência na execução dos serviços previstos nesta lei.
Art. 6o - A outorga da qualificação prevista nesta lei é ato vinculado ao cumprimento dos 
requisitos específicos descritos no artigo 2o desta lei.
Art. 7o - Não^ são passíveis de qualificação como Assessoria Técnica em Habitação de 
Interesse Social:
I - as sociedades comerciais;
II - os sindicatos, as associações de classe ou de representação de categorias profissionais;
III - as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, práticas e 
visões devocionais e confessionais;
IV - as organizações partidárias.
Art. 8o - O Executivo deverá garantir ampla publicidade no processo de cadastramento e 
certificação previsto nesta lei, fazendo publicar, anualmente, no Diário Oficial do Município a 
relação das entidades cadastradas.
Art. 9o - Perderá a qualificação de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social a 
entidade que'deixar de atender aos requisitos previstos nesta lei, bem como aquela que não 
cumprir satisfatoriamente os objetivos pactuados por convênio ou termo de parceria. 
Art. 10 - São'considerados serviços a serem prestados no âmbito desta lei:
I - elaborar diagnóstico da situação social da população, assim como da situação física, 
fundiária e ambiental das áreas de intervenções;
II - elaborar estudos de viabilidade, planos e projetos de intervenção jurídica, física, social e 
ambiental; |
III - preparar e acompanhar a tramitação da documentação técnica, jurídica, administrativa 
e contábil necessária à aprovação das intervenções junto aos órgãos técnicos e de 
financiamento competentes;
IV - assessorar a comunidade durante o desenvolvimento das etapas de obras 
eventualmente necessárias, incluindo as atividades preparatórias e de acompanhamento 
nas atividades de ocupação e utilização dos espaços existentes;
V - promover1 ações relacionadas à formação, à educação popular, à cultura, à educação 
ambiental, à garantia da cidadania e dos direitos humanos no âmbito do desenvolvimento 
urbano, objetivando a inclusão social das comunidades envolvidas;
VI - preparar e encaminhar toda a documentação necessária para a regularização fundiária 
de áreas; |
VII - desenvolver outras atividades compatíveis com as finalidades desta lei.
Parágrafo único - Os produtos dos serviços realizados como documentos, levantamentos 
físicos, e quaisquer outros deverão necessariamente ser disponibilizados para conhecimento 
e acesso das|pessoas e comunidades envolvidas, garantida a entrega de cópia da 
documentação produzida.
Art. 11 - Fica' o Executivo autorizado a celebrar convênios e termos de parceria com as
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i-fOc. N°. CU-O.

entidades cadastradas e qualificadas como Assessoria Técnica em Habitação de Interesse 
Social para a (execução dos serviços previstos na presente lei.
§ Io - O Executivo deverá estabelecer critérios e regras de seleção pública de modo a 
garantir a ampla publicidade e transparência na escolha das entidades jácadastradas para o 
estabelecimento de convênios, garantindo a manifestação e decisão da comunidade 
envolvida. |
§ 2o - Aos convênios celebrados entre o Poder Público e as entidades cadastradas aplicar- 
se-á, no que couber, o disposto no artigo 116 da Lei Federal n° 8.666/93.
§ 3o - Em todos os casos, observar-se-á os princípios da legalidade, da moralidade, da 
impessoalidade, da publicidade e da eficiência.
Art. 12-0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 dias da data de 
publicação. |
Art. 13 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações próprias, 
suplementadas se necessário.
Art. 14 - Esta lei entra em Vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. |

O PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 27 de setembro de 2002, 449° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLÍCY, PREFEITA
ANNA EMILIA1 CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD,1 Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de setembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Page 1 of 1Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados: legis

Pesquisa: 13509

Total de referências : 1

-na 3^

1/1
Título: LEI N° 13.509 10/01/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a Lei n° 11.632, de 22 de julho de 1994, que dispõe sobre o estabelecimento de uma 

politica Integrada de habitaçao, voltada a populaçao de baixa renda; autoriza a instituição, 
junto a Companhia Metropolitana de Habitaçao - COHAB/SP, do Fundo Municipal de 
Habitaçao; cria o Conselho do Fundo Municipal de Habitaçao, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 422/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

[ Back ]
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' 3 g
Froc. N°.

Alessandra

LEI N° 13.509, DE 10 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de LÍei n° 422/02, do Executivo)

O

o

Altera a Lei n° 11.632, de 22 de julho de 1994, que dispõe sobre o estabelecimento 
de uma política integrada de habitação, voltada à população de baixa renda; autoriza 
a instituição, junto à Companhia Metropolitana de Habitação - COHAB/SP, do Fundo 
Municipal de Habitação; cria o Conselho do Fundo Municipal de Habitação, e dá 
outras providências.

i
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io- O inçiso III do artigo 10 da Lei n° 11.632, de 22 de julho de 1994, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"III - propiciar a produção de moradias, direta ou indiretamente, para utilização sob a forma 
de locação social ou arrendamento residencial com opção de compra." (NR)
Art. 2o - O inciso I do parágrafo Io do artigo 10 da Lei n° 11.632, de 22 de julho de 1994, 
passa a vigorar com a seguinte redação, acrescentando-se ao mesmo parágrafo os incisos 
IV e V, nos seguintes termos:
"^O _............... I

I - propiciar à aquisição antecipada de imóveis para assegurar a implementação de 
programas habitacionais;
II -........... í........... ..........................................
III -.......... '......................................................
IV - firmar convênios e parcerias com entidades públicas ou privadas, inclusive instituições 
financeiras, com o aporte de recursos, mesmo sob a forma de bens imóveis, para subsidiar 
programas habitacionais por elas desenvolvidos, desde que os programas sejam de 
interesse social e adequados às diretrizes, princípios e critérios deseleção da demanda 
estabelecidos nesta lei para utilização dos recursos do Fundo;
V - alienar imóveis às entidades conveniadas a que se refere o inciso IV deste parágrafo, 
por doação ou mediante a aplicação de redutor ao valor de mercado do imóvel, para uso 
exclusivo nos Programas Habitacionais de Interesse Social destinados às famílias de baixa 
renda." (NR)'
Art. 3o - O inciso VIII do parágrafo 3o do artigo 10 da Lei n° 11.632, de 22 de julho de 
1994, passa ja vigorar com a seguinte redação:
"VIII - proibição de aplicação de recursos para produção de unidades habitacionais e de 
lotes urbanizados, exclusivamente a fundo perdido, ressalvadas as hipóteses dos incisos IV 
e V do parágrafo Io deste artigo." (NR)
Art. 4o - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de janeiro de 2003, 449° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
LUIZ PAULO [TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na|Secretaria do Governo Municipal, em 10 de janeiro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Título: DECRETO No 43.592 06/08/2003 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Regulamenta a Lei n° 13.433, de 27 de setembro de 2002, que dispõe sobre o Serviço de 
Assessoria Técnica em Habitaçao de Interesse Social, autoriza o Executivo a celebrar 
convênios e termos de parceria.
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DECRETO N° 43.592, DE 6 DE AGOSTO DE 2003

Regulamenta a Lei n° 13.433, de 27 de setembro de 2002, que dispõe sobre o 
Serviço deAssessoria Técnica em Habitação de Interesse Social, autoriza o Executivo 
a celebrar convênios e termos de parceria.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por, lei,
DECRETA: |
Art. 1°. A Lei n° 13.433, de 27 de setembro de 2002, que dispõe sobre o Serviço de 
Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social, autoriza o Executivo a celebrar 
convênios e termos de parceria, fica regulamentada na conformidade das disposições deste 
decreto.
CAPÍTULO I
Do Certificado, de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social
Art. 2°. O pedido do Certificado de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social 3/4 

OCAT-HIS será 'dirigido pela pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos que
preencha os requisitos estabelecidos no artigo 5° da Lei n° 13.433, de 2002, à Secretaria da 
Habitação e Desenvolvimento Urbano, mediante preenchimento de requerimento escrito e 
apresentação de cópia autenticada dos seguintes documentos:
I - estatuto registrado no competente Cartório;
II - ata de eleição de sua atual diretoria;
III - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício;
IV - declaração de isenção do Imposto sobre a Renda;
V - inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
VI - "curriculum vitae" de seus profissionais, acompanhado dos respectivos documentos 
comprobatóriós;
VII - relatório [de atividades da entidade nos 2 (dois) últimos anos, contendo a relação de 
atividades desenvolvidas e suas principais características, acompanhado dos pertinentes 
documentos comprobatórios.
Art. 3°. Será constituída, pelo Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbana comissão 
especial para análise dos pedidos decertíficação, a qual verificará a adequação dos 
documentos citados no artigo 2o deste decreto ao disposto no artigo 5o da Lei n° 13.433, de 
2002, devendo observar:
I - se o estatuto obedece a todos os requisitos estabelecidos no inciso I do artigo 5o da lei 
mencionada no "caput" deste artigo, a seguir transcritos:

O a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;
c) proibição dê distribuição de bens ou de parcelas do patrimônio líquido em qualquer 
hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou 
membro da entidade; '
d) previsão dé incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 
foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, 
em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra entidade qualificada e 
certificada pelo Executivo como Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social; 
II - se há compatibilidade entre as finalidades da entidade e aquelas previstas no inciso II 
do artigo 5o da lei referida no "caput" deste artigo, quais sejam:
a) a prestação de assessoria técnica à população, entidades e grupos comunitários, em 
questões relativas à habitação de interesse social no sentido de promover a integração 
social, ambiental e urbanística da população de baixa renda à cidade;
b) o atendimento à população de baixa renda, com a participação direta da comunidade em 
todas as etapas das intervenções;
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do desenvolvimento urbano sustentável, a universalização do direito à cidadec) a promoção 
e da inclusão social das comunidades envolvidas;
III - se os profissionais da entidade possuem qualificação técnica para a prestação dos 
serviços mencionados no artigo 10 da Lei n° 13.433, de 2002, de acordo com os respectivos 
currículos apresentados;
IV - se a entidade possui experiência na execução dos serviços previstos no artigo 10 da Lei 
n° 13.433, de 2002, segundo o relatório de atividades apresentado.
Art. 4o. A Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, após o recebimento do 
requerimento, [terá o prazo de 30 (trinta) dias para deferir ou não o pedido de certificação, 
devendo esse ato ser publicado no Diário Oficial do Município no prazo máximo de 15 
(quinze) dias contados da data em que foi proferida a decisão.
§ Io. No caso de deferimento, a Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano emitirá 
o certificado da requerente como Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social, no 
prazo máximo|de 15 (quinze) dias contados da data da publicação da respectiva decisão. 
§ 2o. As razões pelas quais foi denegado o pedido deverão constar da publicação da decisão 
indeferitória. |

O§ 3o. A pessoa jurídica sem fins lucrativos que tiver seu pedido de certificação indeferido 
poderá reapresentá-lo a qualquer tempo.
Art. 5o. Qualquer alteração da finalidade ou do regime de funcionamento da entidade que 
implique mudança das condições que instruíram sua qualificação deverá ser comunicada à 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, acompanhada de justificativa, sob pena 
de cancelamento da certificação.
CAPÍTULO II | 
Do Termo de Parceria e do Convênio
Art. 6o. As entidades que obtiverem o Certificado de Assessoria Técnica em Habitação de 
Interesse Social ficarão cadastradas na Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, 
a qual deverá dar ampla publicidade ao cadastro mediante sua publicação no Diário Oficial 
do Município, anualmente.
Art. 7o. Poderá ser firmado Termo de Parceria ou Convênio entre o Poder Público e as 
entidades cadastradas com o Certificado de Assessoria Técnica em Habitação de Interesse 
Social, destinado à formação de vínculo de cooperação entre as partes para a execução dos 
serviços previstos no artigo 10 da Lei n° 13.433, de 2002.
§ Io. O Termo de Parceria e o Convênio seguirão modelos-padrão próprios, dos quais 
constarão os direitos, as responsabilidades e as obrigações das partes.
§ 2o. O extrato do Termo de Parceria ou do Convênio deverá ser publicado pelo órgão 
público parceiro no Diário Oficial do Município, no prazo

/’S máximo de 15 (quinze) dias após a data de sua assinatura.
v Art. 8o. Para a realização do Termo de Parceria ou do Convênio com as entidades 

cadastradas, a unidade interessada da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
deverá solicitar, com clareza, objetividade e detalhamento, a especificação técnica do 
serviço a ser obtido ou realizado, garantindo-se a manifestação da comunidade envolvida. 
Parágrafo único. A escolha da entidade para a celebração do Termo de Parceria ou do 
Convênio dar-]se-á mediante análise da adequação entre a especificidade do serviço 
solicitado e a qualificação das entidades e de seus profissionais para a plena execução desse 
serviço, respeitado o disposto na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações 
subseqüentes!
Art. 9o. O monitoramento e a fiscalização da execução dos Termos de Parceria e dos 
Convênios serão realizados por comissão especial da Secretaria da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano, designada para esse fim.
Art. 10. A prestação de contas relativa à execução do Termo de Parceria ou do Convênio 
dar-se-á por meio da comprovação, perante a comissão especial a que se refere o artigo 9o 
deste decreto^ da correta aplicação dos recursos públicos recebidos e da integral e 
satisfatória execução do serviço especificado, sem prejuízo do disposto na legislação
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específica.
Art. 11. A entidade indicará, para cada Termo de Parceria ou Convênio, pelo menos um 
dirigente que será responsável pela boa administração dos recursos recebidos.
Parágrafo único. O nome do dirigente ou dos dirigentes indicados será publicado no extrato 
do Termo de* Parceria ou do Convênio.
Art. 12. O Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano editará portaria estipulando 
os procedimentos internos para a expedição do Certificado de Assessoria Técnica em 
Habitação dé Interesse Social.
Art. 13. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário
Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de agosto de 2003, 450° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de agosto de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

80
6/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

04
28

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 24/06/2021 12:37:13.

 fls. 44



M3
<-roc. N°. f^L.

PROJETO DE LEI 01-502/2002, do Vereador Rubens Calvo. Aiessandfa
"Institui o Seryiço Jurídico de atendimento à população de baixa renda, nos termos'Bo- 
disposto no art. 222 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Fica crjiado um Serviço Jurídico de atendimento ao público, no âmbito das 
Subprefeituras, destinado a atender à população de baixa renda.
§ Io. Considera-se população de baixa renda aquela que recebe até 03(três) salários 
mínimos. |
§ 2.° O atendimento previsto no "caput" deste artigo consistirá em orientação jurídica nas 
diversas áreas do Direto.
Art. 2o Para atendimento do disposto no art. Io, o Município poderá firmar convênio com a 
Procuradoria Geral do Estado e a Ordem dos Advogados do Brasil.
Parágrafo único. Do Termo de Convênio a que se refere o "caput" deste artigo, deverá 
constar que o) advogado que efetuar o atendimento do munícipe ajuizará a ação 
correspondente, quando for o caso, bem como a acompanhará.
Art. 3o O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua publicação.
Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. |

Q Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

9
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PROJETO DE LEI 01-0276/2009 do Vereador ítalo Cardoso (PT)
"Dispõe sobre a assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a 

construção de habitação de interesse social para as famílias de baixa renda na Cidade 
de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. l<j Fica assegurado o direito das famílias de baixa renda à assistência técnica 

pública e gratuita para o projeto e a construção de habitação de interesse social, como 
parte integrante do direito social à moradia previsto pelo art. 6o, da Constituição 
Federal, e consoante o especificado pelo art. 4o, inciso V, alínea "r", da Lei n° 10.257, 
de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183, da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências e o disposto na 
Lei federal 11.888 de 24 de dezembro de 2008.

Art. 2? As famílias com renda mensal de até 3 (três) salários mínimos, residentes 
na Cidade de São Paulo, têm o direito à assistência técnica pública e gratuita para o 
projeto e a construção de habitação de interesse social para sua própria moradia.

§ Io Ó direito à assistência técnica previsto no caput abrange todos os trabalhos 
de projeto, [acompanhamento e execução da obra a cargo dos profissionais das áreas 
de arquitetura e urbanismo e engenharia, necessários para a edificação, reforma, 
ampliação ou regularização fundiária da habitação.

§ 2o Além de assegurar o direito à moradia, a assistência técnica de que trata 
este dispositivo objetiva;

I - otimizar e qualificar o uso e o aproveitamento racional do espaço edificado e 
de seu entorno, bem como dos recursos humanos, técnicos e econômicos empregados 
no projeto e na construção da habitação;

II - formalizar o processo de edificação, reforma ou ampliação da habitação junto 
ao Poder Público municipal e outros órgãos públicos;

III - evitar a ocupação de áreas de risco e de interesse ambiental;
IV - propiciar e qualificar a ocupação de sítio urbano em consonância com a 

legislação urbanística e ambiental.
Art. 3° A garantia do direito previsto no art. 2o deve ser efetivada mediante o 

oferecimento pelo Poder Público Municipal, de serviços permanentes e gratuitos de 
assistência técnica nas áreas de arquitetura e urbanismo e engenharia.

§1° Á assistência técnica pode ser oferecida diretamente às famílias ou a 
cooperativas, sindicatos ou associações de moradores ou outros grupos organizados 
que as representem.

§ 2o Ós serviços de assistência técnicas devem priorizar as iniciativas a serem 
implantadas:

I - sob regime de mutirão;
II - em zonas habitacionais declaradas por lei com de interesse social;
III - zonas com déficits habitacionais superiores a 10% do déficit em relação às 

famílias incluindo ônus excessivo de aluguel.
Art. 4Í° A ação do Poder Público Municipal para o atendimento do disposto no 

artigo 3o desta lei, deve ser planejada e implementada de forma coordenada e 
sistêmica, com as políticas habitacionais da União e do Estado, a fim de evitar 
sobreposições e otimizar resultados.

Art. 5° O Poder Executivo Municipal deve instituir órgão colegiado municipal com 
composição paritária entre representantes do Pode Público e da sociedade civil para 
seleção dos1 beneficiários finais dos serviços de assistência técnica e para realização do 
atendimento direto a eles por meio de sistemas de atendimento próprios.

Art. 6o Os serviços de assistência técnica previstos por esta Lei devem ser 
prestados por profissionais das áreas de arquitetura e urbanismo e engenharia que 
atuem como:

I - agentes públicos;
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HFOC. N°.Q4-ggQg/X=3

Z— 
IAlstsandba 

RF. 11

o

II - integrantes de equipes de organizações não governamentais sem fins 
lucrativos;

III - profissionais inscritos em programas de residência acadêmica em arquitetura 
e urbanismo, engenharia ou em programas de extensão universitária, por meio de 
escritórios-modelos ou escritórios públicos com atuação na área, objeto de convênio ou 
termo de parceria com Município;

IV - Iprofissionais autônomos ou integrantes de equipes de pessoas jurídicas, 
previamentje credenciados, selecionados e contratados pelo Município.

§1° Na seleção e contratação dos profissionais, na forma do inciso IV, do caput, 
deve ser [garantida a participação das entidades profissionais de arquitetos e 
engenheiros, mediante convênio ou termo de parceria com o ente público responsável.

§2° Em qualquer das modalidades de atuação previstas no caput, deve ser 
assegurada à devida anotação de responsabilidade técnica.

Art. 7o Com o objetivo de capacitar os profissionais e a comunidade usuária para 
a prestação dos serviços de assistência técnica previstos por esta Lei, podem ser 
firmados convênios ou termos de parceria entre o ente público responsável e as 
entidades [promotoras de programas de capacitação profissional, residência ou 
extensão universitária nas áreas de arquitetura e urbanismo ou engenharia.

Parágrafo único - Os convênios ou termos de parceria previstos no caput devem 
prever a busca de inovação tecnológica, a formulação de metodologias de caráter 
participativo e a democratização do conhecimento.

Art. 8o Os serviços de assistência técnica previstos por esta Lei devem ser 
custeados por:

I - recursos do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social - FMHIS, 
instituído pela Lei n° 8.478 de 29 de dezembro de 2005, direcionados a habitação de 
interesse social;

II - recursos orçamentários;
III - recursos privados tomados em parceria.
Art. 9o. Fica instituído o Programa Municipal de Assistência Técnica à Habitação 

Social no âmbito do município de São Paulo, junto à Secretaria Municipal de Habitação, 
com dotação orçamentária própria e cujos objetivos e finalidades, metas e ações, 
serão definidos por Ato do Poder Executivo, ouvido o Conselho Municipal de Habitação 
de Interesse Social - CMHIS.

Art. |0 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposiçõe^ em contrário.

Sala das Sessões, 29 de abril de 2009. Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 07/03/2012, PÁG 75

c.
i

PROJETO DE LEI 01-00069/2012 do Vereador José Américo (PT)
"Autoriza a PMSP e promover convênios com a União, Estado, Poder Judiciário 
Federal, Estadual, e as Autarquias da União e do Estado sentido de facilitar através 
das estruturas da praça de atendimento das 31 Subprefeituras a emissão dos 
documentos de: identidade, carteira profissional, CPF, certidões cíveis, criminais, 
atestado de antecedentes, titulo eleitoral e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo Io j Cria nas praças de atendimento das 31 Subprefeituras o programa 
acessa cidadão.
Artigo 2o -| Esse programa tem por objetivo facilitar a população ao acesso fácil e 
rápido aos documentos de : Identidade, Carteira Profissional, CPF, titulo de eleitor, 
certificado Ide reservista, atestado de antecedentes criminais estadual e federal, 
certidões cíveis e criminais da justiça estadual e federal.
Artigo 3o- ^utoriza a prefeitura do Município de São Paulo a firmar convênios com a 
União, Estado, Poder Judiciário Estadual e Federal, bem como com as Autarquias do 
referidos Entes com objetivo de viabilizar essa prestação de serviços.
Artigo 4o -|As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias.
Artigo 5o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições1 em contrário. Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 06/11/2013, PÁG 287

PROJETO DE LEI 01-00766/2013 do Vereador José Américo (PT)
"Dispõem sobre a autorização do município de São Paulo para firmar convênio com-- 
o Ministério de Justiça, Ministério das Cidades e o Conselho Regional de Engenharia 
dé São Paulo - CREA para disponibilizarem Assessoria Jurídica e Técnica junto as 
Subprefeituras para a regularização de áreas ocupadas por famílias carentes, e dá. 
outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Ar-t. Io - Fica autorizado pela Prefeitura do Município de São Paulo firmar convênio ‘ 
junto ao Ministério de Justiça, Ministério das Cidades e o Conselho Regional de 
Engenharia de São Paulo - CREA para que disponibilizem Assessoria Jurídica e 
Técnica junto as Subprefeituras para a regularização de áreas ocupadas por 
famílias carentes.
Art. 2o - As despesas decorrentes desta Lei serão custeadas pelo orçamento do 
Município de São Paulo.
Art. 3o - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.
Sala das Sessões, em: Às Comissões competentes."
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RECEBIDO
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
En>. lí/Tifa às ZCee>

Gabriel S. 
Téonico Ad/ninistratlvo 

 

ftíVJ1.317

r

“iq Nobre Verdedpr /A Notoy

V. ' '
P’ara Relatar.

i.-CUÍSl
Justiça •

Presidente
O*cs. prszo para manifestação é de 8 dias, 

■'* tsn-noe. do § 3' do artigo 63 do RJ.

4

O

..... ...... .1^».
---------- -------- ............................................................................ ............................

i
t
I

RCDiSTRiBUlDO
Ac íJobra Veroador /A N/SiX Vereadora 

i£
•if.
ri<: ‘ o Constituição. Justiça e

nifestaçSo é de 8 dias,
yfermos do §,• 3° do artigo 63 do RJ.

SÃO PAULO
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o

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n“

PL......Q1/.....ÍÍL (a)...............torü
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•4

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
p!0806-13

JA COMISSÃO

PAR

PARECER . 464/2015
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 806/13 ’̂/

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alfred inhÓíiquéivisa^âiãfiêscmonos 5 
de apoio à regularização de imóveis populares no âmbito das Sutforefeituras[de'iSàó:Pauloi lb

r ww

A propositura merece prosperar.

Sob o aspecto formal, a 
encontrando fundamento 
Orgânica Municipal.

, ('’T j , p r
propositura dispõe sobre matéria dè evidenté1 interesse , local,

1-ei

' I?:

no art. 30, I, da Constituição Federat e no/art. ,13, l,jda.
. > :. ■. .:j1 >j. 1: ‘ <>,- /, . ,:‘í
íSj-st* '&4 JítJià hi 1 jj/í'. «Jw jj

. . . , $ 
escritórios para oferecer apoio juridicoje Técmco-gratuito-aos 

---------1------------ -j----------- -------------------- um írelevanteiserviçxrde 
’Jnír^*Ár 7T wr ihftrt’.1 «w«« «v rfc^n viv> *

f-t •r^tfs-jryí /•
Estratégico - que, em seu art. 9o, inciso III e art. 10, inciso XII pre^nizajseráiregulanzação. 
fundiária objetivo e diretriz da Política Urbana. jS’-l'i» ' nü r|ÍS

■■ •r 1 i
i . í ' '■

Para aprovação, é necessário o voto favorável da maioria absoluta dos, membros 'dal 
Câmara, com fulcro no art. 40, § 3o, XII, da Lei Orgânica do Município?' j.. J.p’; <|,:| 1,

Ante o exposto somos, X :‘í

■4'
No mérito, a criação de
munícipes interessados na regularização de seus imóveis presta}-
interesse público que vai ao encontro do disposto na Lei n° ,13.430/02;^ Plano > Diretor 
_ . . . „.............. ............... __ _ tr(-------■------------ “ *

Ante o exposto somos,

li*

* J.

í'if l í.<13! & 
------ a [adequar o,projeto a
- ;'i<-. • j [ . 'i ”t V, /, :;tl

melhor técnica de elaboração legislativa, corrigindo erro mãtèriaH.na numeração, -do 
parágrafo do art. 3o, transformando-o em parágrafo único: $táí ?i‘ XX.Xí''

x x tv’\ Wt -ií 
■ . , .ly <• ,-i-

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO*’ JUSTIÇa! 
O PROJETO DE LEI 1^806/13:5

’ Dispõe ^sobre a L criaçao ’'/dei 
escritorio-de apoio?à regulanzaçaoJ 
de imóveis-populares ino> âmbito} 

das Subprefeituras ,cle ■ São Paulo,1' 
e dá outras providências

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto; para'a
. . . . . !'■.t*.

SUBSTITUTIVO N° I
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N*806/13

Tpí^vãdõém V 
VOLTAÀ2’DiSCVSSAü

07 JUfJ

A Câmara Municipal de São Paulo D E c

RELCOM
478'2015

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 
pl0806-13s

i

fone (1Í ^^nr^R^^catnálB^.qov.br..;
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SAO PAULO
PI0806-13

< ; ( Jí |
Art. 1o Fica o Executivo autorizado a instalar em cada Subprefeitura da cidade de.SãoPaulo; 
escritório de apoio à regularização de imóveis com a finalidade de oferetir apoio juridico eu 
. r . x .x , . . x . . *Mr. * . i, 4 I >i \ < 14 ,4’*
escritório de apoio à regularização de imóveis com a finalidade <^oímcêr^^iojuríáco^íe| 

técnico gratuito aos munícipes interessados em regularizar seus imóveis junto à Prefeitura iN 
m ’ ' iiW’ Mv.’i

I <*• ’I
§ 1o Entende-se por apoio técnico o oferecimento de arquiteto capaz de desenhar plantas e,j 
quaisquer outras peças técnicas necessárias à regularização de imóveis previstas, 03? 
legislação de uso e ocupação do solo da cidade de São Paulo e advogado para diligenciar ep 
acompanhar o trâmite de tais procedimentos junto aos órgãos competentes^ ;

§ 2o Tal apoio só será fornecido para imóveis de moradores de baixa renda,’assim'entendido 
aqueles cuja renda familiar mensal seja inferior a três salários mínimos de vigência estadual?

' i ‘ |i‘, i, J, 4, tíf I; i
*',< > ’ l f | o

§ 3o A Prefeitura fornecerá todo o material necessário à realização,do trabalhoirequerido. &
1 I

Art. 2o Somente usufruirão do benefício previsto nesta lei, imóveis que não constem do| 
cadastro imobiliário da prefeitura de valor médio de mercado inferior a R$ 160.000,00(çento^ 
e sessenta mil reais), corrigidos anualmente pelo IPC FIPE, desde que se çonstituam[nol 
único imóvel da família. > i ♦ j , i'Pr

í . ..." ill
Parágrafo único. Os imóveis que constem no cadastro imobiliário da Prefeitura? somente

•A,

naragrato umco. us imóveis que constem no cadastro imobiiiano da rrefeitura somente^ 
poderão usufruir do benefício desta Lei se forem considerados {isentos pela legislação do’; 
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU em vigência. ’<•'! 1 ‘ ! F "*7 jirill

?t!-> - 1 ; -í;

Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações] 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 'l, 4

F;« 
ij' í 4* v

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições emi 
contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça

CO

ARI FRIEDENB^CH

<-í' j 4,, .. ,....,.. , ? j

ãõ Participativa em, O^O^IT.

I

■ ■ ("

ri

íÜf

<».
J

I;..-

'{

i ^'ll

GEOR(^HATO

Í . J.
. . . >. : r

SÀNDRATADEU í

•Ú r >
Êt 
if

I

MA RIO

EDUAR

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 
pl0806-13s

’ í '-zí' ■ ‘ -'n

fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.ciov.br ijj
? ‘U ' f

■ :
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0 W DIÁRIO OFICIAL 
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oi, L-
DE.
Pág- M..

Conferido__

ôâbrlel S. 
Técnico Ad

. Ribeiro 
inistratlvo 
317

À Comissão de_
Fm '?> /
Fábio de Castro Paiva
RF. 11.120^^

RECEBIDO, na Comissão de Política Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. l

Secretário

BR. 2015

Gabriel Ribeiro
Técnico Aaminlstratlvo

R*" 1.317

Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora

Sala da Comissão de Poilü

Obs: o prazo para manifestação é 
artigo 63 do R.l,_______________

Seoue luntadoS . nesta data documentor) 
e papel de Informação rubricado*? sob folha(s)

Em 11/H/Joi.í

Inampr Alves de Sousa Jr. V\a<zç
RF. 101.204 - SGP-12 '
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PAR
2034/2015

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n*

Pra°*8S0

lnRFain!V96 de S0Uta ‘
101.204.$Qp,12

PARECER N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 806/13

Trata-se do Projeto de Lei n° 806/13 de autoria do nobre Vereador 
Alfredinho, que visa criar escritórios de apoio à regularização de imóveis populares no 
âmbito das subprefeituras de São Paulo.

Segundo a justificativa, a proposição objetiva aumentar o número de imóveis 
regularizados a fim de torná-los passíveis de usufruírem de obras e serviços públicos 
relevantes, como pavimentação, drenagem e conservação urbana.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade da propositura, com Substitutivo, o qual, objetiva “adequar o projeto à 
melhor técnica de elaboração legislativa, corrigindo erro material na numeração do 
parágrafo do art. 3o, transformando-o em parágrafo único”.

A iniciativa objetiva implantar escritórios com a finalidade de dar apoio à 
regularização de imóveis prevista na legislação de uso e ocupação do solo.

Nesse sentido, há de se considerar as disposições da Lei municipal n° 
13.885, de 25 de agosto de 2004, notadamente, o Título IV, Capítulo I - “Das 
Regularidades e das Irregularidades”, bem como o Capítulo II - “Das conformidades e 
das desconformidades” (arts. 208 a 219). Segundo essas disposições da lei de uso e 
ocupação do solo, as situações de regularidade abrangem as edificações, bem como, 
seus usos.

No que se refere à regularização edilícia, o Código de Obras e Edificações, 
através da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, estabelece no art. 15, que as 
regularizações das edificações continuam regidas, no que couber, pelas disposições 
do artigo 5o da Lei n° 8.382, de 13 de abril de 1976, e legislação correlata posterior.

Constam, ainda, as chamadas “leis de anistia”, sendo a mais recente a Lei n° 
13.558, de 2003, modificada pela Lei n° 13.876, de 2004, que dispõe sobre a 
regularização de edificações, estabelecendo que poderão ser regularizadas uma ou 
mais edificações no mesmo lote, ainda que não observem a legislação em vigor, 
concluídas até 13 de setembro de 2002, desde que tenham condições mínimas de 
higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade.

Sobre o licenciamento de atividades, cabe citar a Lei n° 15.499, de 7 de 
dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 
cuja expedição requer, como condição, o processo de regularização da edificação.

Assim sendo, com base nas disposições levantadas, verifica-se que existem 
mecanismos que possibilitam a regularização de edificações e usos mediante o 
atendimento das condições determinadas nessas normas.

Quanto à oferta de apoio técnico e jurídico, a proposição encontra respaldo 
nas disposições acerca da assistência técnica às comunidades e grupos sociais 
menos favorecidos, consoante o artigo 4o, inciso V, alínea "r" da Lei Federal 10.257, 
de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade.
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Folha n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Processo r\°Qj. -

Inamar Alves de Sousa Jr, 
RF. 101.20^ ’SGP-12

<r
PARECER N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 806/13

Não obstante, o Plano Diretor Estratégico, Lei n° 16.050, de 31 de julho de 
2014, indica a assistência técnica, jurídica e social gratuita como um dos instrumentos 
da regularização fundiária (art. 164, inciso VII). Ademais, o art. 171 da Lei n° 16.050, 
de 2014, qualifica a garantia da assistência técnica incluindo os agricultores familiares, 
nos seguintes termos:

“Art. 171. Cabe a Prefeitura garantir assistência técnica, jurídica, 
urbanística e social gratuita a população, indivíduos, entidades, grupos 
comunitários e movimentos na área de Habitação de Interesse Social 
e de Agricultura Familiar, buscando promover a inclusão social, 
jurídica, ambiental e urbanística da população de baixa renda a 
cidade, na garantia da moradia digna e no reconhecimento dos 
serviços ambientais e sociais prestados pelos agricultores familiares, 
particularmente nas ações visando a regularização fundiária e 
gualificação dos assentamentos precários existentes e a regularização 
fundiária e ambiental dos imóveis rurais. ” (grifos nosso?)

Para tanto, reconhecendo a necessidade de se instituir canais de apoio 
técnico à população de baixa renda, para a regularização de imóveis queJ foram 

construídos em desacordo com as normas vigentes, a Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao Projeto de Lei n° 
806/13, na forma do Substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e

RELCOM

2184/2015
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V

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL
DE 3 / J-tL I O2.OXS

Pàg, Col. X

Conferido

Inamar Alves de Sousa Jr.
RF. 101.204 - SGP-12

A Comissão de rv? rcj <

Em I h / 1
Inámar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204

Roberto Cr 
Operador /

Gonçaí ves 
Computíflor 
1.262

Ao V&reador / A Vereadora

Sala da Comissão de Admlnlstração/Vúbllca. 

Em f ft, /

Presidente
Obs. O prazo para manifestação é/e 8 <$ias, 
íermos do § 3° artigo 63 do RI

Redistribuído ao Vereador

Para relatar..
Sala da Comrieso
Em__ __.J--------

Administração Pública.

Presidente

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
rubneado^

<....... . 5Z e informação if
................._sa____ ai OJIQ3 f20?€>

--------- ----- /UotlU-

À , Z . _ SG°-12
AnrtíBaleUrsõüsã
RF. 100.823-SGP-12

*
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo 01- 0806/2013
02/03/2016

Papel para informação, rubricado como folha n° 53

4U

Afia —- - Ofivelra Sou»»
resistas»* Pírtww'1® 

rF.
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CÂMARA MUNICIPAL DE
| carmen Cristina Malavaz;
| Hi-. 11.197 J

PAR

SAO PAULO
PL 806/2013

356/2016

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 806/2013.

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Alfredinho, que visa 

criar escritórios de apoio à regularização de imóveis populares no âmbito das 

subprefeituras de São Paulo.

Depreende-se da justificativa do autor, que a propositura objetiva aumentar o 

número de imóveis capazes de serem reconhecidos pela municipalidade como 

regularizados, e assim passíveis de usufruírem de obras e serviços públicos relevantes, 

como pavimentação, drenagem e conservação urbana (coleta de lixo e varrição de ruas).

O autor aponta que: "... Busca-se com a regularização pretendida, não só 
aperfeiçoar a planta genérica de valores da cidade - responsável pela cobrança do IPTU 

- fazendo-a refletir a realidade dos imóveis do município, passando a tributá-los ou 

isentá-los conforme seu valor venal e a legislação vigente, mas também dar ao 

proprietário do imóvel a ser regularizado, a possibilidade de estar dentro da legalidade, 

fator de inclusão e valorização social.”

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto, nos termos de seu substitutivo apresentado.

No âmbito da análise da Comissão de Administração Pública, por todo o exposto 

e considerando relevante interesse público, consigna voto FAVORÁVEL ao projeto, nos 

termos do SUBSTITUTIVO da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa.

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, tendo em vista a 

importância da presente iniciativa, consigna voto FAVORÁVEL ao projeto de lei, nos 

termos do SUBSTITUTIVO apresentado.

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a 

opor, nos moldes do SUBSTITUIVO, visto que as despesas com a sua execução serão 

cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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USHITARO KAMIAMARQUITO

ADOLFQ/QUINTAS

AURÉj_ÍÇ)/lOMURA

JAIR^A

RICARD
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

Folha n°_ éTdo processo
n °jQ1-e ,

■sessão: 362-SE 
data: 07/06/2016 
fl: 10 de 117

- “PL 806/2013, do Vereador ALFREDINHO (PT). Cria escritórios de apoio à

regularização de imóveis populares no âmbito das subprefeituras de São Paulo. FASE DA

DISCUSSÃO: 1a. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG.

PARTICIPATIVA."

(...)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Não há mais oradores inscritos.

Encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa ao PL 806/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se 

agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão. Volta em segunda.
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Folha n° do processo
CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO nogJL.^(2^de scssão: 366-SE
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4----------jj ______ data: 22/06/2016
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Fl N AL Martia/OMOti FL'53de117

;pf 

“PL 806/2013, do Vereador ALFREDINHO (PT/S-Grta escritórios de apoio à

regularização de imóveis populares no âmbito das subprefeituras de São Paulo. FASE DA 

DISCUSSÃO: 2a DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG.

PARTICIPATIVA. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos está encerrada a discussão. A votos o PL 806/2013, na forma do Substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção.
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do processo n° 01-0806 de 2013

Papel para informação, rubricado como folha n°

30/06/2016 (a)

ãrciHjSazoti
RF/51J&Ó9

ÀSGP.23

Sr. Supervisor,

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e

Legislação Participativa de folha(s) n° 49 e n° 50 ao presente Projeto de 

Lei foi aprovado em 2a Discussão e Votação na 366a Sessão 

Extraordinária da 16a Legislatura, no dia 22 de junho de 2016.

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei.

30/06/2016

Solanç^ Ramt£n$cros Santos
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2

Jose Crlstlno Souza Santos 
Técnico Administrativo 

RF 10963
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Segue(m) juntado(s>, nesta data, documentos 
rubricados sob n" a 6^ c folha de
informação sob n“ G "^>

José
RF ? 0.963

QjGJLQjólh
Cristlno^Souía Santos

M
at

ér
ia

 P
L 

80
6/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

04
28

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 24/06/2021 12:37:13.

 fls. 68



roíhan' ÔQ do Processo
O-1-SO& deSbOld

V
Jos« Criií ino tram Ssnfot 

_ __ _ ftf-: 10,963

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PRESIDÊNCIA

São Paulo, 24 de junho de 2016.

Ofício SGP-23 n° 1809/2016

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 22 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 806/13, 
de autoria do Vereador Alfredinho, que dispõe sobre a criação de escritório de 
apoio à regularização de imóveis populares no âmbito das Subprefeituras de 
São Paulo, e dá outras providências.

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito.

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad
Prefeito do Município de São Paulo.

ARS/rnb
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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I Jo.ft CHstino Setu» Santos
I RF: 10.963

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 22 DE JUNHO DE 2016 
Cópia extraída de fls. 49/50 do processo

(PROJETO DE LEI N° 806/13) 
(VEREADOR ALFREDINHO - PT)

Dispõe sobre a criação de escritório de 
apoio à regularização de imóveis 
populares no âmbito das 
Subprefeituras de São Paulo, e dá 
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 22 de junho de 2016, 
decretou a seguinte lei:

Art. Io Fica o Executivo autorizado a instalar em cada 
Subprefeitura da cidade de São Paulo escritório de apoio à regularização de 
imóveis com a finalidade de oferecer apoio jurídico e técnico gratuito aos 
munícipes interessados em regularizar seus imóveis junto à Prefeitura.

§ Io Entende-se por apoio técnico o oferecimento de arquiteto 
capaz de desenhar plantas e quaisquer outras peças técnicas necessárias à 
regularização de imóveis previstas na legislação de uso e ocupação do solo da 
cidade de São Paulo e advogado para diligenciar e acompanhar o trâmite de tais 
procedimentos junto aos órgãos competentes.

§ 2o Tal apoio só será fornecido para imóveis de moradores de 
baixa renda, assim entendidos aqueles cuja renda familiar mensal seja inferior a 
três salários mínimos de vigência estadual.

§ 3o A Prefeitura fornecerá todo o material necessário à 
realização do trabalho requerido.

Art. 2o Somente usufruirão do benefício previsto nesta lei imóveis 
que não constem do cadastro imobiliário da Prefeitura de valor médio de 
mercado inferior a R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais), corrigidos 
anualmente pelo IPC-FIPE, desde que se constituam no único imóvel da família.

Parágrafo único. Os imóveis que constem no cadastro imobiliário 
da Prefeitura somente poderão usufruir do benefício desta lei se forem
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Folha n’ cio Processo
dc otói3

PF: 10.563

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

considerados isentos pela legislação do Imposto Predial e Territorial Urbano - 
IPTU em vigência.

Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 24 de junho de 2016.

ARS/rnb

2

M
at

ér
ia

 P
L 

80
6/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

04
28

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 24/06/2021 12:37:13.

 fls. 71



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
São Paulo, 29 de junho de 2016.

Recebi ofício SGP-23 n° 1809, de 24/06/16, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei n° 806/13, de autoria do Vereador Alfredinho.

recebido
SGWUATL

jM&ert-tna fâoreiitino de Souza

< SGM/ATL J

M
at

ér
ia

 P
L 

80
6/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

04
28

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 24/06/2021 12:37:13.

 fls. 72



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°.... 63,

do processo n° ..01 -806.............. de 2013..............04, 08.../..2016............O)...............

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 
Técnico Administrativo

À SGP-22 

Senhor Supervisor,

Para as devidas providências, tendo em vista o veto total.
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i F olha n*
• Z

São Paulo,
Cxxw» - /W Pwwriecia.' 
' >de jultiajte 2016

GABINETE DO PREFEITO

Ref Ofício SGP23 n° 1809/2016

?0

Senhor Presidente

DOCREC

555/2016

Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência

encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei n° 806/13, de autoria do Vereador 

Alfredinho, aprovado em sessão de 22 de junho do ano em curso, o qual visa instalar, 

em cada uma das 32 Subprefeituras, escritório de apoio gratuito para os moradores 

com renda de até três salários mínimos, integrado por arquiteto e advogado, voltado à 

realização dos trabalhos técnicos e jurídicos necessários à regularização de imóveis 

com valor médio de mercado inferior a R$ 160.000,00 ou aqueles isentos do pagamento 

do IPTU.

Reconhecendo o mérito da iniciativa, baseada em

ferramenta prevista no Estatuto da Cidade - Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 

2001, destinada à assistência técnica e jurídica gratuita para comunidades e grupos 

sociais menos favorecidos, sou compelido, todavia, a não acolher o texto aprovado, 

porquanto as especificações trazidas mostram-se em descompasso com a disciplina 

conferida ao assunto pelo Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo - Lei n° 

16.050, de 31 de julho de 2013, e legislação correlata.

21/07/2016 - 
- 003193 - 1/1

Com efeito, ao tratar dos planos de urbanização de Zonas

Especiais de Interesse Social - ZEIS 1 e da regularização fundiária, de loteamentos, 

parcelamentos do solo e edificações, a lei municipal em comento previu, como 

instrumento urbanístico próprio, a possibilidade de a Prefeitura disponibilizar não 

apenas assistência técnica e jurídica, mas também social à população moradora dessas 

áreas (artigos 50 e 164), independentemente do valor do imóvel. Estabeleceu, 

outrossim, ser atribuição da Administração Municipal garantir assistência técnica, 

jurídica, urbanística e social gratuita à população, indivíduos, entidades, grupos 

comunitários e movimentos na área de Habitação de Interesse Social e de Agricultura 

Familiar, buscando promover a inclusão de todos eles em nossa metrópole (artigo 171).

Por conseguinte, a questão foijtratada com maior rigor

técnico e abrangência pelo vigente Plano Diretor Estratégico, norma de caráter superior

2016
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r "

crescimento da Cidade pelos próximos 16 anos.

A par disso, a criação dessas unidades administrativas na 

estrutura organizacional da Prefeitura não só é matéria de iniciativa privativa do Chefe 

do Executivo, a teor do disposto no artigo 37, § 2o, IV, da Lei Orgânica do Município de 

São Paulo, bem como requer, obrigatoriamente, a criação do correspondente posto de 

comando, com o respectivo cargo de provimento em comissão, não previstos 

atualmente em lei.

A seu turno, a implantação dos referidos escritórios 

somente se revelará viável mediante a atuação, por exemplo, de arquitetos integrantes 

do Quadro de Profissionais de Engenharia, Arquitetura, Agronomia e Geologia. Porém, 

a proposta não foi precedida de estudos que permitam aferir se há profissionais 

disponíveis para o desempenho de tal função em cada uma das 32 Subprefeituras, sem 

que isso prejudique suas demais atribuições ou se mostre com elas incompatíveis.

Nessa seara, aliás, a propositura trata a questão de forma

genérica e simplificada, ignorando, por exemplo, que o apoio técnico não se restringe à 

elaboração de plantas e quaisquer outras peças gráficas voltadas à regularização de 

imóveis. Pelo contrário, seu escopo vai muito além, englobando encargos relativos à 

segurança, estabilidade, higiene, salubridade e acessibilidade da construção, bem como 

sua conformação com a legislação urbanística, arcando o profissional respectivo, 

inclusive, com as responsabilidades civis e criminais de eventuais danos daí 

decorrentes.

Nessas condições, vejo-me na contingência de vetar, na

íntegra, o projeto de lei vindo à sanção, com fundamento no artigo 42, § 1o, da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto à apreciação dessa 

Colenda Casa Legislativa que, com seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração.

FERNANDO HADDAD
Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO DONATO

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/MNpIcgs
VT 806-13
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SAO PAULO
do processo n° 01-PL 806 de 2013

Papel para informação, rubricado como folha n°........... .....................

3.. ,...2.... ,„>1. <•>....................S3.............
Adeíòia Cicone 

Assssterte Psrlajnern^.
R«gist.x> I (X) 406

À comissão competente:

e>J-/0£//z

do Processo Legislativo - SGP.22
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Folha n‘_^i

N°J&£----- j
João Carloá 

RF 1W
ASSOCIAÇÃO DOS ENGENHEIROS, ARQUITETOS EAGRÔNOMOS MUNICIPAIS DE SÃO PAULO

do Proc.

le 20 J3____
Dias Chaves

SÈAM

Oficio 01/06 - SEAM/2016 Õ\
CMSP

São Paulo, 28 de junho de 2016.

Exmo. Sr. Vereador Antonio Donato
M.D. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo.

A SEAM - Associação dos Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos 
Municipais de São Paulo, que representa esta categoria profissional na Prefeitura de 
São Paulo, vem mui respeitosamente solicitar a realização de Audiência Pública com 
base no artigo 41 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e Artigo 87 do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, para tratar sobre o PL 
806/2013 e publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo em 13/11/2013. 
Aprovado em primeira discussão na seção extraordinária 362 de 07/06/2016.

Exposição de Motivos:

O PL 806/2013 cria escritórios de apoio a regularização de imóveis 
populares no âmbito das subprefeituras de São Paulo. Este PL, visa executar serviços 
de plantas arquitetônicas e o acompanhamento da tramitação do processo de 
regularização, com fornecimento de materiais por conta da municipalidade.

Não está claro no PL 806/2013 quem serão os profissionais que 
executarão as plantas arquitetônicas e os que acompanharão a tramitação do 
processo de regularização, se serão da área privada ou por funcionários públicos.

Também não está claro como se dará, para tal fim, a ocupação do 
espaço em próprio público, visto que já existe setor de aprovação de plantas na 
Coordenadoria de Uso e Ocupação do Solo.

Atenciosamente.
*

Victor da Costa
Presidente
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 
Contribuinte,

Página 1 de 1
Folha _____do Proc.

N° W6 da20C_____
João CarlosdS&^s Chaves 

RF 11.zWJSGP.12 
wív 
w

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
56.811.631/0001-45 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA

02/06/1986
MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO DOS ENGENHEIROS, ARQUITETOS E AGRONOMOS MUNICIPAIS DE SAO PAULO • SEAM

TlTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociai»

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 
94.99-6-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA

LOGRADOURO 
AV IPIRANGA

CEP
01.046-010

BAIRRO/OSTRITO
CONSOLACAO

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

NUMERO
318

MUNldHO 

SAO PAULO

TELEFONE

COMPLEMENTO

C 402 BJÃ ED NORMANDA

UF 
SP

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

24/09/2005

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.470, de 30 de maio de 2014

Emitido no dia 23/06/2016 às 16:11:00 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

Consulta QSA / Capital Social Voltar

Prepaw Pagina 
para mp'assAo

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui. 
Atualize sua pagina

httn //www rpceita farenda anv hr/Ppççnaliiridira/CWPT/rnnirpxTQ/CnnirpTza Cnwinrov OWA/nniA
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23/06/2016 proje- Lista

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo

JoãoBase de dados:
Pesquisar $ [Tipo de projeto] and 806 [Número do projeto] and 20TâF[

proje

Total de referências:
projeto]
1

do Proc.

de 20 /S____ .
Dias Chaves 
5 - SGP.12

1/1

Projeto: PL 806 12/11/2013 fver documento)

Processo: 01-806/2013

Justificativa: ver documento Jol0806-2013

Promovente: ALFREDINHO

Ementa: CRIA ESCRITÓRIOS DE APOIO A REGULARIZACAO DE IMÓVEIS

POPULARES NO ÂMBITO DAS SUBPREFEITURAS DE SAO PAULO

Assunto: APOIO / ARQUITETO / ASSISTÊNCIA JURÍDICA / BAIXA RENDA / 

CADASTRO IMOBILIÁRIO FISCAL / GRATUIDADE / HABITAÇAO POPULAR / 

IMÓVEL IRREGULAR / IPTU / ISENCAO / PLANTA DE IMÓVEL / POPULACAO 

CARENTE / REGULARIZACAO / SUBPREFEITURA / USO DO SOLO / VALOR

Comis. desig.: CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - JUST

POLÍTICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB

ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM

SAUDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE

FINANÇAS E ORÇAMENTO - FIN

Pareceres: ver documento Justs0464-2015

ver document-. Urb2034-2015

ver document; Conj0356-2016

Deliberação:

Tramitação: SGP22 Recebido em 12/11/2013 Encaminhado em 13/11/2013

PESQUISA Recebido em 13/11/2013 Encaminhado em 13/12/2013

JUST Recebido em 13/12/2013 Encaminhado em 14/04/2015

URB Recebido em 14/04/2015 Encaminhado em 17/11/2015

ADM Recebido em 17/11/2015 Encaminhado em 02/03/2016

SGP21 Recebido em 02/03/2016 Encaminhado em 24/03/2016

SGP12 Recebido em 28/03/2016 Encaminhado em 28/03/2016

SGP21 Recebido em 28/03/2016

APROVADO EM PRIMEIRA DISCUSSÃO - SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 362,

LEGISLATURA 16 EM 07/06/2016

[ Retorna ]

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME
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PUBLICADO DOC 13/11/2013, PÁG 83

Foíha n°__30.

N°
João Cario 

RF 11.
Chaves

GP.12

do Proc.

1$

PROJETO DE LEI 01-00806/2013 do Vereador Alfredinho (PT)
""Cria escritórios de apoio à regularização de imóveis populares no âmbito das 
subprefeituras de São Paulo".
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Fica o executivo autorizado a instalar em cada subprefeitura da cidade de 
São Paulo escritório de apoio à regularização de imóveis.
Art. 2o Estes escritórios oferecerão apoio jurídico e técnico gratuito aos munícipes 
interessados em regularizar seus imóveis junto à prefeitura de São Paulo.
§ Io Entende-se por apoio técnico, o oferecimento de arquiteto capaz de desenhar 
plantas e quaisquer outras peças técnicas necessárias à regularização de imóveis 
previstas na legislação de uso e ocupação do solo da cidade de São Paulo, e 
advogado para diligenciar e acompanhar o trâmite de tais procedimentos junto aos 
órgãos competentes.
§ 2o Tal apoio só será fornecido para imóveis de moradores de baixa renda.
§ 3o Entende-se por morador de baixa renda, aquele cuja renda familiar mensal 
seja inferior a três salários mínimos.
§ 4o O salário mínimo referido no inciso § 3o é aquele de vigência estadual.
§ 5o Todo material necessário ao trabalho requerido será fornecido pela prefeitura 
de São Paulo.
Art. 3°Somente poderão usufruir do benefício previsto nesta lei, imóveis que não 
constem do cadastro imobiliário da prefeitura de valor médio de mercado inferior a 
R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais), corrigidos anualmente pelo IPC Fipe, 
desde que se constituam no único imóvel da família.
§ l°Para imóveis que constem no cadastro imobiliário da prefeitura, somente 
poderão usufruir do benefício desta lei, aqueles considerados isentos pela legislação 
do IPTU em vigência.
Art.4o. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o.Esta lei entrará em vigor quando de sua publicação.
Sala das Sessões, às Comissões competentes."
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do Hoc.

do processo n°

4 CÂMARA MUNICIPAL DE

*SÃO PAULO

Folha n°_21

N° de 20____
ias Chaves 
-SGP.12

João Carl 
RF

de 20. (a)

Papel para informação, rubricado c

i

Ref: Protocolo Gera! n° /

^/_G£_/2016

TA MACEDOA
Supervisora de Equipe de Protocolo e Autuação

SGA.6

Câmara Municipal de São Pauto
Gabinete da Presidência

Data xb/Cfc / IG

Horas:
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° de 20.

Papel para informação, rubricado

(a)

folha n°

RF 11.

cto Hue.

, ____
ias Chaves
SOP.t?

REF.: Ofício n° 01/2016 - SEAM/2016 - Associação dos 
Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos Municipais de 
São Paulo.

ASS.: Solicitação de Audiência Pública - Projeto de Lei n° 
806/2013.

TID.: 15277914

À
SGP - Secretaria Geral Parlamentar
Senhor Secretário Geral,

Segue o presente expediente para 

conhecimento e exame por parte dessa Secretaria, quanto à 

viabilidade de atendimento.

Presidência, 28 de junho de 2016.
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do Proc.
♦

do processo n" de

Folha n" "73

N° Zoí i
João Cario

RF 11.X

!OJ1
as Chaves 
SGP.12

Papel para mformaç; iricado como folha n‘

01 107 I 2016 (a)

Ref.: Associação dos Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos Municipais de 
São Paulo.
Ofício 01/06-SEAM/2016.
TID 15277914.

À Equipe de Secretaria das Comissões do Processo Legislativo,

Senhor Supervisor,

Encaminho o expediente em referência para que seja encaminhado às 
Presidências das Comissões designadas para a análise do Projeto de Lei 
806/2013,para ciência e eventuais providências.

São Paulo, 01 de julho de 2016.

Raimundo Batista 
Secretário Parlamentar fl
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

SGP.12 - Secretaria das Comissões do Processo Legislativo

PROTOCOLO DE RECEBIMENIfi ___ doProc.
Memo SGP.12 - n» 31/2016 N,°,^ , -------

João Carl 
RF 11

Memo SGP.12-n° 31/2016

as Chaves
SGP.12

Sâo Paulo, 16 de agosto de 2016

Ao
Exmo. Sr. Vereador
Presidente de Comissão Permanente do Processo Legislativo

Informo a Vossa Excelência que as matérias legislativas constantes da lista abaixo receberam 

veto do prefeito, conforme as razões de veto cujas fotocópias seguem anexas:

VETOS TOTAIS________________________________________________ ___________________ |

PL 238/2012- Autor: Ver. Francisco Chagas (PT); Ver. Vavá (PT); Ver. NELO RODOLFO 
(PMDB)

“Institui a obrigatoriedade do fornecimento de sacolas plásticas e serviço de 
acondicionamento de mercadorias em supermercados, hipermercados, atacadistas e 
estabelecimentos varejistas congêneres”.

COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER 
E GASTRONOMIA

PL 257/2013-Autor: Ver. Ari Friedenbach (PHS)

‘Autoriza o Poder Executivo a Instituir a "Gratificação para Atividade de Mediador de 
Conflitos - GAMC" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que 
desempenhar atividade de mediação de conflitos, e dá outras providências”.

COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA. 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO.

PL 395/2013-Autor: Ver. Ricardo Nunes (PMDB); Ver. David Soares (DEMOCRATAS)
í

“Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de "biombos" nos caixas fixos de atendimento 
e nos caixas eletrônicos das agências bancárias instaladas na cidade de São Paulo, e dá 
outras providências”.

COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA.
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER 
E GASTRONOMIA__________________________________________________________________

PL 420/2013- Autor: Ver. Jair Tatto (PT)

“Institui o Bilhete Único Infantil”.

COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURJSMO, LAZER

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4746 email: const_justica@camara.sp gov.br
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SGP.12 - Secretaria das Comissões do Processo Legislativo
PROTOCOLO DE RECEBIMENTO ------ 00 Prot

N° de 20_íi_____
nDias Chaves 
j - SGP.12

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Memo SGP.12 - n° 31/2016 Joâo Carlçvf

PL 7/2015- Autor: Ver. Claudinho de Souza (PSDB)

“dispõe sobre a divulgação das ações, fiscalização, multas e recolhimento de veículos em 
áreas privadas que especifica, e dá outras providências”.

COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS: 
COMISSÀO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA. 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER 
E GASTRONOMIA__________________________________________________________________

PL 460/2015 - Autor: Ver. Senival Moura (PT)

“Declara de interesse público para fins de expropriação judicial e regularização fundiária o 
terreno situado na R. Fco. De Souto Maior n° 199, antiga R. 5, parte do Lote 199 da Quadra 
"B", Núcleo Itaim, Seção "A", Matrícula n° 64.946, devidamente cadastrado no Cadastro 
Município de São Paulo n° 193.103.0004-2, no distrito de Guaianases, de propriedade de 
Aicha Hussen Saada Waked e Wassan Waked”.

COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS: 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA. 
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE.

PL 476/2015- Autor: Ver Juliana Cardoso (PT); Ver. Patrícia Bezerra (PSDB); Ver Eliseu 
Gabriel (PSB); Ver. Natalini (PV); Ver. JOSÉ POLICE NETO (PSD); Ver. TONINHO 
VESPOLI (PSOL); Ver. RICARDO YOUNG (REDE)

“Regulamenta o artigo 10 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e dá outras 
providências, (ref. convocação de plebiscitos antes da discussão e aprovação de obras de 
valor elevado ou que tenham impacto ambiental)”.

COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS: 
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

VETOS PARCIAIS ___ ■
PL 436/2011-Autor: Ver. Eliseu Gabriel (PSB)

“Obriga a realização do exame de oximetria de pulso em todos os recém nascidos nos 
berçários das maternidades do Município de São Paulo”.

COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.

PL 75/2013- Autor: Ver. Aurelio Nomura (PSDB)

Ver. Andrea Matarazzo (PSD)

“Dispõe sobre a edição do Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São Paulo e 
providências”.

COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA. 
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

dá outras

PL 140/2014 - Autor: Ver. Reis (PT)

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei. 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4746 email const_justica@camara.sp gov br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
I Se necessário, informo que os autos dos projetos arrolados encontram-se disponíy

i

SGP.12 - Secretaria das Comissões do Processo Legislativo
PROTOCOLO DE RECEBIMENTO-^------Proc

n° jfe20-í£____
Memo SGP.12 - n° 31/2016 João Carle^Oas Chaves 

rf i/msGp-i?

................. .. 'i.IXVets no setor
1

da Equipe de Secretaria das Comissões do Processo Legislativo - SGP. 12, aguardando manifestação 

de Vossas Excelências para fins de cumprimento do art. 364 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

Supervisor - SGP-12

Equipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo

GABINETE SALA RECEBIDO POR (NOME E RF) DATA F# &RA
Ver. ALFREDINHO (PT)
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA

620 i/ U/i 
âé-ffc'

Ver. GILSON BARRETO (PSDB)
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO 
AMBIENTE

721
8

K > 3
ver. QUITO FORMIGA (PSDB)
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

307

Ver. JOSÉ POLICE NETO (PSD)
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE. ATIVIDADE ECONÔMICA, 
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA

509 <6/$* 
í t: i í?

Ver. REIS (PT)
! PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, 

CULTURA E ESPORTES

706
ÇvüOjjvvx <>----------- /çfúh “ lG.

Ver. CALVO (PMDB)
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

710

Kte - jç, ca
Ver. JONAS CAMISA NOVA (DEM)
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO

sala 
1019 V X .«

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí. 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 Fone (11)3396.4746 email; constjustica@camara.sp gov.br
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À SGP. 21 
Face ao decurso do prazo 

previsto no art. 364 do 
Regimento Interno.
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